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Procefiso Adminititrativo n" 3010.2607.14'9/2021

TERMO DE ABERTl RA DE PROCESSO

Aos vinte e seis dias do mês de julho do ano de 2021, lavrei o

presente TERMO de ABERTURA deste Processo Administrativo para a

realização de licitação e contratação, que tem como primeira folha a de n° 01,

que corresponde a este termo.

Qeila Melo Car\'alho

Presideute de CPL

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 55.380-000
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AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMIISISTRATIVO

Aos vinte e seis dias do uiês de julho do ano de 2021, eu, Geila

Melo Carvalho, Presidente da Comissão Permanente de Licitação- CPL do

Munícipio de Pastos Bons. Estado do Maranhão, Constituído pela Portaria n"

n"027/2021, abri o Processo Administrativo relativo a INEXIGIBILIDADE n"

001/2021, autuei seus documentos, rubriquei suas páginas e as numerei.

Geila Melo Carv«lfío

Presidente de CPL

Avenida Domingos Sertão rSI.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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Ofício 11^047/2021 Pastos Bons, 26 de julho de 2021.

Ao Excelentíssimo Senhor

Paulo Emílio Alves Ribeiro

Secretário Municipal de Administração
Assunto: Contratação de Serviços de Assessoria e Consultoria Tributária de Pastos
Bons

REF.: SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO

Senhor Secretário,

Venho solicitar que Vossa Excelência autorize a instauração de procedimento

administrativo visando a Contratação de empresa especializada para Prestação de

serviços de assessoria jurídica, especializada nas atividades que envolvam

planejamento fiscal, arrecadação, atualização, constituição, lançamento, e

cobrança de crédito tributário, incluindo consultoria às atividades de auditoria,

de levantamento e recuperação de ativos fiscais, assessoria jurídica na inscrição

de dívida ativa e na emissão de documentos próprios de controle de

arrecadação, além de assessoria na análise e atualização das normas municipais

em conformidade com as regras tributárias vigentes, entre outros, ao Município

de Pastos Bons/MA, a fim de atender a demanda da Prefeitura Municipal de

Pastos Bons.

Segue junto Proposta de Preços da empresa especializada e de natureza

singular, prestadora dos serviços necessários, visto a proposta da mesma atender a

necessidade desse município;

Pastos Bons (MA), 26 de julho de 2021

fl- de 'OOU.f.
^ Elizángela Noleto de Sousa

Departamento de Compras de Pastos Bons-MA

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS - MA.

Senhores,

A Firma DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua das Juçaras, n® 04, Quadra 44, Jardim

Renascença, SSo Luis/MA, inscrita no CNPJ n° 09.181.344/0001-19, telefone: (98) 3235-5687, neste ato representado por

seu responsável, vem pelo presente apresentar PROPOSTA DE PREÇOS para contratação de empresa para assessoría

jurídica, especializada em tributário.

Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei n® 8.666/93 e as

Cláusulas constantes no Edital.

PROPOSTA DE PREÇOS MENSAL: R$ 15.000,00 (quinze mil reais)

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ i 80.000,00 (cento e oitenta mil reais)

e) PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias, contados da data de abertura das propostas.

f) LOCAL DO SERVIÇO: Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA

g) CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: até 30 dias após a execução do serviço.

h) DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: BANCO DO BRASIL, Ag: 2953-x, c/c: 39371-1 Daniel Leite Advogados
Associados.

1) INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE DA EMPRESA: DANIEL DE FARIA JERÔNIMO LEITE, Sócio-
Administrador, OAB/MA 5991

m) PRAZO DE EXECUÇÃO: E>e acordo com a descrição do Termo de Referência Anexo do Edital.

Rua das Juçaras, Quadra 44, Casa 04 - Jardim Renasceaça, São Luis — MA.
CEP: 65075-230 - Fone: (98) 3235-5687 - Fax: (98) 3227-6255
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DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

ITEM DESCRIÇÃO

1.1. Contratação de serviços de assessoria jurídica,
especializada nas atividades que envolvam
planejamento fiscal, arrecadação, atualização,
constituição, lançamento, e cobrança de crédito
tributário, incluindo consultoria às atividades de

auditoria, de levantamento e recuperação de ativos
fiscais, assessoria jurídica na inscrição de dívida
ativa e na emissão de documentos próprios de
controle de arrecadação, além de assessoria na
análise e atualização das normas municipais em
conformidade com as regras tributárias vigentes,
entre outros, ao Municínio de Pastos Bons/MA.

VALOR

MENSAL

ESTIMADO

R$15.000,00

VALOR

TOTAL

ESTIMADO (12
MESES)

R$ 180.000,00

Declaramos que estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto ora
licitado.

São Luís, 21 de julho de 2021.

DANIEL DE HARIA ̂ ROijíMOlEITE
,  S^o-Admiríistrador

OAB/MA 5991

CPF 799.588.933-04

Rua das Juçaras, Quadra 44, Casa 04 - Jardim Renascença, São Luís —MA.
CEP: 65075-230 • Fone: (98) 3235-5687 - Fax: (98) 3227-6255
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PROJETO BÁSICO

1. OBJETO

1.1. Contratação de serviços de assessoria jurídica, especializada nas atividades que envolvam

planejamento fiscal, arrecadação, atualização, constituição, lançamento, e cobrança de crédito

tributário, incluindo consultoria às atividades de auditoria, de levantamento e recuperação de ativos

fiscais, assessoria jurídica na inscrição de dívida ativa e na emissão de documentos próprios de

controle de arrecadação, além de assessoria na análise e atualização das normas municipais em

conformidade com as regras tributárias vigentes, entre outros, ao Município de Pastos Bons/MA.

2. JUSnnCATlVA

2.1. Considerando as inovações da administração pública gerencial e a premente necessidade de se

conciliar uma gestão ágil e dinâmica aos ditames legais e constitucionais que regem a Administração

Pública;

2.2. Considerando ainda o baixo quantitativo de servidores especializados na função de assessoria

e consultoria jurídica, sobretudo na questão tributária para o acompanhamento de questões de ordem

técnico-jurídicas;

2.3. Cumpre frisar que a gestão tributária é uma preocupação que todos os municípios devem

apresentar, já que os tributos são de fundamental importância para que possam desenvolver seus

objetivos e possibilitar melhor qualidade de vida a população e ainda buscar formas de desenvolvimento

para o município.

2.4. A administração tributária municipal tem como função precípua a programação das atividades

de fiscalização, aperfeiçoamento das técnicas de fiscalização/auditoria, controles fiscais, elaboração de

normas e procedimentos tributários, aplicação da legislação tributária, responder os contenciosos

tributários, atender as consultas sobre tributos, previsão de receitas, controle do lançamento do crédito

tributário por homologação, controle dos agentes arrecadadores e cobrança administrativa, registro e

armazenamento de informações econômico-fiscais, controle do cadastro de contribuinte, controle do

cadastro mobiliário e imobiliário.

2.5. Desta forma, quanto mais eficiente for a gestão dos recursos tributários, mais benefícios haverá

para a população como um todo, possibilitando, desse modo, que as receitas municipais sejam

Avenida Domingos Sertão nsi.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65,380-000
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incrementadas e que a gestão do município tenha maiores oportunidades de colocar em prática seus

projetos e políticas públicas, bem como melhorar a fiscalização.

2.6. Por isso, a adoção de mecanismos voltados ao aperfeiçoamento da gestão, sobretudo no que

concerne à arrecadação própria, o esforço para fortalecimento e modernização das administrações

tributárias, é necessária a contratação de assessoria tributária para dar um suporte técnico a

Procuradoria Geral do Município.

2.7. Considerando, por fim, o compromisso da atual administração com a legalidade e com o modelo

de gestão por desempenho; lança-se mão do presente Projeto Básico.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3,1. O procedimento licitatório para o objeto deste projeto será disciplinado pela Lei no 8.666, 21 de

junho de 1993, Lei n° 8.906 e alterações promovidas pela Lei n® 14.039 de dezoito de agosto de

2020 e demais legislações aplicáveis a matéria.

4. DESCRIÇÃO DO OBJETO

4.1. Devem ser prestados os seguintes serviços:

^ Análise, acompanhamento e retirada de inadimplência junto ao CAUC-SIAFI;

Análise, acompanhamento e retirada de inadimplência junto ao GB - Cadastro

Estadual de Inadimplentes;

r- Acompanhamento nas defesas e ações judiciais e administrativas quanto a prestação

de contas de Convênios Estadual e Federal;

Acompanhamento, defesa e provimento de medidas junto ao Tribunal de Contas do

Estado do Maranhão - TCE/MA;

Realização de ações judiciais e medidas administrativas para responsabilizar ex-

gestores inadimplentes, tais como Ação Civil Pública, Noticia Criminis, instauração de

Tomadas de Contas Especial, no intuito de regularizar a inadimplência;

Elaboração de projeto de lei e/ou processo legislativo de interesse da Municipalidade

com a devida observância da legalidade e sua constitucionaiidade;

^  Defesa em Execuções Fiscais, proveniente da Receita Federal contra a Fazenda

Pública;

Regularização de débitos junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS;

Avenida Domingos Sertão nei.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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^ Auditoria em Processos Licitatórios; e Auditoria em Processos e procedimentos

administrativos para a regularidade do pagamento as despesas públicas;

> Elaboração de Pareceres.

5. DA INEXIGIBIUDADE

5.1 O procedimento de inexigibilidade de licitação está previsto no art. 25 da Lei n° 8.666/93. É

cabível em função da inviabilidade de licitação quer seja pela inviabilidade de fato quer seja pela notória

especialização de determinado profissional. Rafael Carvalho Rezende leciona que:

5.2

"A inexigibilidade de licitação pressupõe a inviabilidade de competição, na

forma do art. 25 da Lei 8.666/1993. Tecnicamente, é possível afirmar que a

inexigibilidade não retrata propriamente uma exceção à regra da licitação,

mas, sim, uma hipótese em que a regra sequer deve ser aplicada. Trata-se da

não incidência da regra constitucional da licitação, em razão da ausência do

seu pressuposto lógico: a competição."

Neste contexto, a singularidade do objeto e a notória especialização de dado profissional

podem demonstrar que a licitação se tornou inviável, sendo, portanto, inexigível.

Ainda dentro desse diapasão, é inviável a competição dentre profissionais de direito,

medicina ou contabilidade, pois ante a singularidade do objeto de suas respectivas profissões as

qualidades intrínsecas ao profissional tornam-se mais relevantes que a própria quantificação

objetiva do serviço a ser contratado, nos termos do art. 13, II, III, V, da Lei n® 8,666/93.

Por seu turno, estipula o Art. 3-A do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil:

Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua

natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória

especialização, nos termos da lei. (Incluído pela Lei n° 14.039, de

2020).

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000



PASTOS BONSl ̂ ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNIQPAL DE MSTOS BONS - MA

CNPJ - 05.277.17S/0001-75
município membro do TERRITÓRIO DA CIDADANIA CERRADO SUL MARANHENSE

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou

a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe

técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o

mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Dentro desse diapasão, DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ

NO09.181.344/0001-19, possui notória especialização na área de assessoramento e consultoria

jurídica e tributária, conforme documentos juntados neste ato, sendo o mais indicado a consecução

do presente objeto.

Isto exposto, o gestor público não pode correr o risco de agir em desconformidade com o

direito e tumultuar a sua própria gestão. Não pode se ver desguarnecido diante do risco evidente de

proceder de modo equivocado frente ao cipoal normativo razão se deve lançar mão de banca de

notória especialização e experiência que possa melhor satisfazer as necessidades da Administração

Municipal.

5,3 JUSnnCATIVA DE PREÇO

5.3.1 Com relação à justificativa de preço, convém mencionar que foi realizada pesquisa de

preços, conforme notais fiscais anexas ao processo, para confirmar que o preço ofertado

pelo escritório está condizente com o praticado em outro órgãos públicos para prestação do

mesmo serviço.

6. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 A execução do serviço, objeto deste contrato, se dará no prazo de 12 (doze) meses,

renováveis por até 60 (sessenta) meses, nos termos do art. art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666/93.

6.2 A Gestão do Contrato será determinada pela Secretaria respectiva, tendo o Gestor às

atribuições especificadas de administrar o Contrato.

6.3 Ao gestor do contrato competirá administrar a execução dos serviços, atestar as respectivas

notas fiscais para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções

Avenida Domingos Sertão nsi.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que

ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo gestor do contrato, em

tempo oportuno, à Secretaria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

6.4 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

6.5 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada deverão ser prestados pelo

gestor do contrato.

6.6 A execução do contrato deve dar-se nas formas estabelecidas, sob pena de aplicação das

penalidades cabíveis.

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.10 interessado deverá apresentar:

a) Certidão de registro de inscrição da sociedade de advogados e de seus advogados sócios

perante a respectiva seccional da OAB;

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 Executar o objeto contratado em conformidade com as exigências estabelecidas neste Projeto

Básico.

9.2 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de qualificação exigidas e

apresentar, juntamente com a fatura, as provas de quitação com a Fazenda Federal, Estadual e

Municipal do seu domicílio ou de sua sede, os Comprovantes de Regularidade do FGTS e CND do INSS,

além de outros documentos que se fizerem necessários para a comprovação de cumprimento das

obrigações trabalhistas, fiscais e previdendárias.

9.3 Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contratação, nos termos da legislação vigente,

prestando-os de acordo com as especificações e os prazos constantes deste Projeto Básico,

9.4 Designar, dentre os funcionários destacados para a prestação de serviços, aquele(s) que

agirá(âo) como preposto(s), apto(s) a representar a CONTRATADA, com poderes suficientes para

prestar e receber esclarecimentos.

9.5 Instruir seus profissionais envolvidos na execução do objeto contratado quanto à necessidade

de acatar as orientações do representante da CONTRATANTE;

9.6 Designar para a execução dos serviços somente profissionais tecnicamente qualificados, nos

termos da legislação vigente;

Avenida Domingos Sertlo nSl.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65,380-000
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9.7 Arcar com todos os ônus referentes a salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários,

seguros, uniformes, instrumentos, materiais e equipamentos concernentes à execução dos serviços,

além dos impostos, taxas e seguros, devendo apresentar, sempre que solicitada pela Contratante, a

documentação comprobatória dos recolhimentos devidos.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato.

10.2 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços

dentro das normas vigentes.

10.3 Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização.

10.4 Fornecer à Contratada o nome dos ftjncionários da Contratante que irão acompanhar os serviços

e fiscalizar a execução do Contrato.

10.5 Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na execução

do contrato para a devida correção e/ou adequação.

10.6 Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de sua

responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa.

10.7 Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada na

forma estabelecida no contrato.

10.8 Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado para esse fim,

Gestor de Contrato, na forma prevista na Lei n° 8.666/93, procedendo ao atesto d3(s) respectiva(s)

nota(s) fiscal(is)s/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. O Gestor anotará

todas as ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a execução dos serviços, determinando

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

10.9 Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias contados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da Fatura/Nota Fiscal

e documento de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato.

10.10 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será

contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizados.

10.11 Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a data de

sua liquidação, observada a variação da SELIC, calculada taxa pro-rata dia.

11. DAS SANÇÕES

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 a Contratada que:

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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11.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

11.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3 Fraudar na execução do contrato;

11.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5 Cometer fraude fiscal;

11.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.3 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

11.4 Multa moratória de 0,5% por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadímplida, até o limite de 30 dias;

11.5 Multa compensatória de 1,0 % (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

11.6 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.7 Suspensão de licitar e impedimento de contratar pelo prazo de até dois anos;

11.8 Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até cinco anos;

11.9 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

11.10 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas

ou profissionais que:

11.10.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

11.10.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.10.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

11.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

11.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
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observado o princípio da proporcionaiidade.

12.UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO E PELA

FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO.

12.2. A fiscalização do presente objeto será feita por meio do Fiscal de Contrato, e para esse processo

é designado o Senhor JOSÉ BURNETT PEREIRA DA SILVA, nomeado através da portaria n°164/2021.

Pastos Bons (MA), 26 de julho de 2021

p^y|_Q EMÍLIO ALVES Asslnadodefomia dlgtUlporPAULO
EMÍLIO ALVES fi|BE|fW):2696ta5S300

RIBEiRO:269662S5300 0ados;2071.07j616:3&.00-03 00'

Paulo Emílio Alves Ribeiro

Secretário Municipal de Adminisb"ação

Avenida Domingos SeriSo n«1.000, Centro, Cidade de Pastos 8ons-MA, CEP 65.380-000
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Cl NO 075/2021 Pastos Bons-MA, 27 de julho de 2021

Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL

Peto presente, autorizo a V.Sa. a instauração de procedimento

administrativo visando a contratação de empresa para na Prestação de serviços

de assessona jurídica, especializada nas atividades que envolvam planejamento
fiscal, arrecadação, atualização, constituição, lançamento, e cobrança de crédito
tributário, incluindo consultoria às atividades de auditoria, de levantamento e

recuperação de ativos fiscais, assessoria jurídica na inscrição de dívida ativa e na
emissão de documentos próprios de controle de arrecadação, além de assessoria
na análise e atualização das normas municipais em conformidade com as regras
tributárias vigentes, entre outros, a fim de atender a demanda da Prefeitura

Municipal de Pastos Bons-MA.

Considerando, a contratação de serviços técnicos, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização,a recomendo
perquirir se é possível efetuar a contratação por inexigibilidade de licitação com a
empresa DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua
das Juçaras, n° 04, Quadra 44, Jardim Renascença, cidade de São Luis/MA,
inscrita no CNPJ n° 09.181.344/0001-19, desde que ela preencha os requisitos
estabelecidos na Lei para a contratação direta e formule proposta, que se traduza
em negócio vantajoso para esta Administração Pública Municipal,

Em cumprimento ao disposto no art. 16, inc.II, da Lei
Complementar n". 101, de 2000, declaro que a despesa com a contratação dos
serviços dispõe de suficiente dotação orçamentária e de firme e consistente
expectativa de suporte de caixa, conformando-se com as diretrizes, prioridades e
objetivos contidos no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

O crédito para dar suporte à despesa está alocado no Orçamento
do exercício em curso e obedecerá a seguinte classificação:

Atenciosamente,

PAULO EMIUÜ ALVES

RI8EtRO:26966255300

Assinado de forma digital por PAULO
EMIUO ALVES nBEnm69&6255300

Dados: 202! .07 1S Jfr39 -03'00'

Paulo Emílio Alves Ribeiro

Secretário Municipal de Administração

Avenida Domingos Sertão nfil.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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Acatando o despacho exarado nestes autos pelo Exmo. Sr.

Secretário Municipal de Administração . designo Ausherly Rodrigues

dos Santos Mota, integrante desta CPL, para secretariar todos os

procedimentos administrativos inerentes a este certame licitatório.

Pastos Bons (MA), 27 de julho de 2021.

-"yeiíff Meio CarvotíCó
Presidente

Comissão Permanente de Licitação
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Responsável pelo Setor de Orçamento e Contabilidade,

Solicito intormar a esta GPL se existe disponibilidade de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes da execução do objeto deste

procedimento para a contratação de empresa para na Prestação

de serviços de assessoria juridica, especializada nas atividades que

envolvam planejamento fiscal, arrecadação, atualização,

constituição, lançamento, e cobrança de crédito tributário, incluindo

consultoria às atividades de auditoria, de levantamento e

recuperação de ativos fiscais, assessoria jurídica na inscrição de

dívida ativa e na emissão de documentos próprios de controle de

arrecadaçôo, além de assessoria na análise e atualização das

normas municipais em conformidade com as regras tributárias

vigentes, entre outros, a fim de atender a demanda da Prefeitura

Municipal de Pastos Bons-MA, com a indicação da classificação

funcional-programática e da categoria econômica.

Peço informar, ainda, se a despesa tem adequação com

a lei orçamentária do exercício em curso e compatibilidade com a

lei de diretrizes orçamentárias e com o plano plurianual.

Pastos Bons, 28 de jult^o de 2021.

/Austierly Rodrigues dos Sontos Mota
iecretónd da CPL
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Ilm". Sra. Secretária da CPL.

Informo-lhe da existência de recursos orçamentários para o pagamento das

obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, INEXIGIBILIDADE n"

001/2021, no valor estimado de R$15.000,00 (quinze mil reais) mensal, pelo período de

12 (doze) meses, Totalizando o valor global de R$180.000,00 (cento e oitenta mil reais),

da futura contratação de empresa especializada na Prestação de serviços de assessoria

jurídica, especializada nas atividades que envolvam planejamento fiscal, arrecadação,

atualização, constituição, lançamento, e cobrança de crédito tributário, incluindo

consultoria às atividades de auditoria, de levantamento e recuperação de ativos fiscais,

assessoria jurídica na inscrição de dívida ativa e na emissão de documentos próprios de

controle de arrecadação, além de assessoria na análise e atualização das normas

municipais em ainíbrmidade com as regras tributárias vigentes, entre outros, a fim de

atender a demanda da Prefeitura Municipal de Pastos Bons-MA, assim como a

classificação funcional-programática e a categoria econômica do ciédito.

Informo, outrossim, que a despesa tem compatibilidade com a lei de

diretrizes orçamentárias e com o plano plurianual.

04,122.0020.2005.0000 Manutenção e funcionamento da Secretaria de Administração
3,0.00.00.00 DESPESAS CORRENTES

3.3.00.00.00.00 Curas Despesas correntes

3.3.90.39.00 Outros Serviços do Terceiros - Pessoa Jurídica

Em 29/julho/2021

JQ. 6 ■ (^(XOi/r^hC
Elanne Duarte BarroilGrangeiro

CRC MA 013939/O-2 CPF n" 047.948.973-40

Responsável pelo Setor de Orçamento e Contabilidade
Prefeitura de Pastos Bons/MA

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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PROCESSO AÜMIMSTRATIVO N"3010.2607.U9/2l

INEXUÍIBILIDADE DE LICITAÇÃO N '001/2021

OBJETO: Conlrataçào de Serviços de Assessoria jurídica, especializada nas atividades

que envolvam planejamento físcaL, arrecadação, atualização, coustituiçâo, lançamento,

e cobrança de crédito tributário, incluindo consultoria às atividades de auditoria, de
levantamento e recuperação de ativos fiscais, assessoria jurídica na inscrição de dívida

ativa e na emissão de documentos próprios de controle de arrecadação, além de

assessoria na análise e atualização das normas municipais em conformidade com as

regras tributárias vigentes, entre outros, ao Município de Pastos Bona/MA.

iSTlFlCATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Trata-se de processo de INEXIGIBILIDADE de licitação cujo objeto é a

Contratação de serviços de assessoria jurídica, especializada nas atividades que

envolvam planejamento fiscal, arrecadação, atualização, constituição, lançamento, e

cobrança de crédito trüjutário, incluindo consultoria às atividades de auditoria, de

levantamento e recuperação de ativos fiscais, assessoria jurídica na inscrição de dívida

ativa e na emissão de documentos próprios de controle de arrecadação, além de

assessoria na análise e atualização das normas municipais em conformidade com as

regras tributárias vigentes, entre outros, ao Município de Pastos Bons/MA.

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Determina a Lei n" 8.666/1993, art. 25. II, que é inexigível a licitação quando

houver inviabilidade de competição, em especial para a contratação de serviços técnicos

enumerados no art. 13 do mesmo diploma legal, dentre os quais se observa o treinamento

e aperfaiçoaiuanto de peasoai.
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Com relação à contratação direta fundamentada no art. 25, inc. II, da Lei

de Licitações, leciona Marçal Justen Filho que é necessária a presença cumulativa doa

três requisitos: serviço técnico profissional especializado, existência de um objeto

singular e empresa de notória especialização. Este entendimento está, inclusive, alinhado

à Súmula TCU n" 252: "'A inviabilidade de competição para a contratação de serviços

téaiicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei ii" 8.66611993, decorre da presença

simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13

da referida lei, natureza singular do serviço e notória especialização do confrafado".

A Nova Lei de Licitações, também traz possibilidades de contratação por

inexigibUidade em razão de desempenho anterior, equipe técnica e aparelbamento,

conforme demonstra inciso III, do art. 74, da Lei Federal n" 14.133 de I"de abril de 2021:

"arf. 74. E ine-xigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibUidade para serviços de publicidade e

divulgação:

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias téaiicas e auditoriasfinanceiras ou tributária."

ej patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; (...)

O § 3" desse artigo estabelece que a notória especiaUzação do profissional

ou da empresa será demonstrada pela especialidade no campo de atuação que vai

decorrer de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,

aparelhameuto. equipe técuíca ou outros requisitos relacionados com suas atividades.
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que permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena

satisfação do objeto do contrato.

A nova lei excluiu da hipótese de incidência da inexigibihdade de Ucitaçao.

a necessidade de demonstração de que o serviço deva possuir natureza singular,

atenuando as interpretações equivocadas com relação a apUcação dessa expressão, que

passou a ser considerada como algo raro e exclusivo.

Em verdade, um serviço singular é aquele que demanda do seu prestador

conhecimento aprofundado e, por isso, trata-se de atividade diferenciada, mas jamais

única ou exclusiva.

O Supremo Tribunal Federai também considera a confiança um elemento

impactante para caracterização da iuviabihdade. Vejamos:

EMENTA: I. Habeas corpits: prescrição: ocorrência, no caso, fão-someníe

quanto ao primeiro dos aditamentos à denúncia (L. 8.666193, art. 92},

ocorrido em 28.9.93. II. Alegação de nulidade da decisão que recebeu a

denúncia no Tribunal de Justiça do Paraná: questão que não cabe ser

analisada origiuariamente no Supremo Tribunal Federal e em relação à

qual, de resto, a instrução do pedido é deficiente. III. Habeas corpus: crimes

previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8.666193: falta de justa causa para a ação

penal, dada a inexigibilidade, no caso, de licitação para a contratação de

serviços de advocacia, l. A presença dos requisitos de notória especialização

e confiança, ao lado do relevo do trabalho a ser contratado, que encontram

respaldo da inequívoca prova documental trazida, permite concluir, no caso,

pela inexigibilidade da licitação para a contratação dos serviços de

advocacia. 2. Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de seniços de

advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações éticas e legais que da

profissão (L. 8.906194, art. 34, IV; e Código de Ética e Disciplina da

OAB/1995, art. 7-). fV"
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Pode-se concluir, portanto, que, para a Administração Pública contratar

serviços técnicos de consultoria e/ou assessoria jurídica, seja por meio de advogado, ou

de sociedade de advogados, deve proceder-se mediante a inexigibilidade de licitação

inclusive com respaldo pela Nova lei.

2. JUSTIFICATIVA

A Administração Pública, tem por uma de suas fínalidades conciliar uma

gestão ágil e dinâmica aos ditames legais.

Um dos fatores determinantes também para a contratação de uma

assessoria especializada é o baixo quantitativo de servidores especializados na assessoria

e consultoria jurídica, sobretudo na questão tributária para o acompanhamento de

questões de ordem técuico-jurídicas.

A administração tributária municipal tem como função precípua a

programação das atividades de fiscalização, aperfeiçoamento das técnicas de

fiscalização/auditoria, controles fiscais, elaboração de normas e procedimentos

tributários, aplicação da legislação tributária, responder os contenciosos tributários,

atender as consultas sobre tributos, previsão de receitas, controle do lançamento do

crédito tributário por homologação, controle dos agentes arrecadadores e cobrança

administrativa, registro e armazenamento de informações econômico-físcais, controle do

cadastro de contribuinte, controle do cadastro mobiliário e imobiliário.

Desta forma, quanto mais eficiente for a gestão dos recursos tributários,

mais benefícios haverá para a população como um todo. possibUitando, desse modo, que

as receitas municipais sejam incrementadas e que a gestão do município tenha maiores

oportunidades de colocar em prática seus projetos e políticas púbUcas, bem como

melhorar a fiscalização.

3. DO VALOR

Avenioa Domingos serrao nsi.ooo, centro, cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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Considerando a possibilidade de efetuar a contratação mediante

íuexigibilidade, em razão da apresentação de documentação comprovando a notória

especialização e valores praticados pela empresa para o objeto solicitado, conforme os

documentos anexados nos autos do processo.

A demonstração da adequação dos valores praticados pela empresa na

proposta de preço deve ser pautada em outros contratos, propostas de preço, notas de

empenbos Já realizados, notas fiscais. Desse modo. permite-se demonstrar que a condição

de notoriedade não servirá para distorcer o preço praticado. Significa então dizer o valor

cobrado da Administração contratante é equivalente ao praticado pelo contratado em

ajustes firmados com outros contratantes.

Exatamente nesse sentido se forma a Orientação Normativa n" 17 da AGU:

A Tazoahi\iàaàe do valor das contratações decorrentes de

inexigibilidade de lidiaçõo poderá ser aferida por meio da

comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela

fiiínra contratada jiinto a outros entes públicos e/ou privados, ou

outros meios igualmente idôneos. (Alterada pela Portaria AGU n"

572/2011, publicada no DOU 114.12.2011.)

Assim, diante do exposto e após análise dos autos e comprovado que o valor

da proposta é equivalente ao praticado no mercado, as notas fiscais são comprobatórias

de que o preço para a contratação condiz com a média de mercado.

4. DA ESCOLHA DA EMPRESA

Por todo o exposto, justifica-se a necessidade da contratação direta da

empresa empresa DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, esiabelecida na Rua dus

Juçaras. 01. Quadra I 1. Jardim Retiasii-nça. ridudo lie São Luis/.M.A. inscríla no CNPJ Ii®
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)i9.I81.34'yO0Ol.l9, com valor de R$ 15.000.00 (quiuze mil reais) meusais, pelo período de

12 (doze) meses, totalizando o valor global de R$180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

5. D.4 IIABILIT.AÇAO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem

o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93.

Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns

dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido

no § 1" do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

"Deve ser c^servada a exigência legal (an. 29, inciso I\ ', da Lei n'

8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3', da CF) de que nas

licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigihilidade,

é obrigatória a comprovação porpoite da empresa contrafada de:

Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, da

Lei n'8.212, de 1991);

Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais

(SRF-IN«"80, de 1997); e

Certijicado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei n'

8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou adequadamente sua

habilitação jurídica e regularidade fiscal conforme os documentos anexados nos autos do

processo.

6. DA MINUTA DO CONTRATO

Visando instruir a Inexigibüidade de Licitação do Processo Administrativo
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em epígrafe, por disposição do art. 62 da Lei de Licitação, considerando-se tratar de

contratação para prestação de serviços de forma contmua, é dever do ordenador da

despesa que formalize Termo de Contrato.

7. CONCLUSÃO

Diante de todo exposto, esta Comissão Setorial de Licitação opina no

sentido da legalidade da contratação direta da empresa DANIEL LEITE & ADVOGADOS

ASSOCIADOS, estabelecida na Rua das Juçaras, n° 04, Quadra 44, Jardim Renascença,

São Luis/MA, inscrita no CNPJ n° 09.181.344/0001-19, objetivando a Contratação de

serviços de assessoria jurídica, eapiecializada nas atividades que envolvam planejamento

fiscal, arrecadação, atualização, constituição, lançamento, e cobrança de crédito

tributário, com proposta no valor Global de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais),

divididos em I2(doze) meses de R$15.000,00 (Quinze mil reais) mensais,; Com

fundamento no art. 25, inciso I, da Lei n" 8666/93, conforme dotação orçamentária e

programação financeira, subordinando o mérito à Assessoria Jurídica, para avaliação da

juridicidade dos procedimentos de natureza conclusiva, que posteriormente, submeterá

à DECISÃO da autoridade competente.

E por ato contínuo, assinatura do contrato e publicação o Diário de

Executivo Eletrônico, consoante do art. 26 da niulticitada Lei.

Assim, encaminhe-se o presente processo à Assessoria Jurídica desta

Secretaria, para emissão de Parecer da modalidade pretendida.

Pastos Bons, 30 de Julho de 2021.

^eíla Mel/O Carvalho.--^
Presidente da^oniissão Permanente de Licitação

Avenida Domingos Sertão nsi.OOO, Centre, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO
CONTRATUAL N° 004 {INCLUSÃO DE
SÓCIO), ALTERAÇÃO DO NOME DA
SOCIEDADE DE ADVOGADOS "BOUÉRES E
LEITE ADVOGADOS ASSOCIADOS" E
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL.

DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE, brasileiro, casado em regime de comunhão
parcial de bens, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Maranhão, sob o
n°. 5.991 e CPF sob o n". 799.588.933-04, residente e domiciliado na Rua dos Curiós -
Quadra 13 - Lote 17 - Jardim Renascença - São Luís - MA, CEP: 65 075-130.

LUIS EDUARDO FRANCO BOUÉRES, brasileiro, casado em regime de comunhão
parcial dc bens, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do
Maranhão, sob o n". 6.542 e CPF sob o n". 838.778.273-49, residente e domiciliado na
Rua dos Angelins 31 - Quadra 10 - São Francisco - São Luís - MA - CEP: 65076-030.

Sócios da sociedade dc advogados de nome "BOUÉRES àLEITE ADVOGADOS
ASSOCIADOS", constituída legalmente por contrato scnrial devidamente arquivado e
registrado na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Maranhão sob n° 192, no
livro "'B-03", Fls. 116, com sede na Rua das Juçaras, n" 04, Quadra 44, Renascença, São
Luís - MA, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n"
09.18l.344/0(K)l-19,fírmam nesta oportunidade o presente instrumento para quarta
alteração seguida de Consolidação do CONTRATO SOCIAL da sociedade acima
mencionada, assim o fazendo através das cláusulas constantes abaixo;

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA: Nesta oportunidade, e na melhor forma de direito, inclui-se
da sociedade o sócio a seguir identificado:

JOÃO DA SILVA SANTIAGO FILHO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na
Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Maranhão sob o n" 2.690, CPF n''
074.967.293-53, residente e domiciliado na Rua 11, Quadra 23, Casa 38, Cohatrac III, São
Luis - MA - CEP: 65.054-685.

CLÁUSULA SEGUNDA. O Capital Social da sociedade, que era dc R$ 20.000,00 (vinte
mil reais), representado por 20,000 (vinte mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada uma, totalmente subscrito e intcgralizado, em moeda corrente nacional,
passa a ser de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), representado por 40.000 (quarenta mil)
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e
integralizado, em moeda corrente nacionale apóscessão e transferência dc quotas, e da
admissão dos sócios, fica distribuído entre os sócios como se segue:
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Sócio

DANIEL DE FARIA TERONIMO LElfÊ"
JOÃO DA SILVA SANTIAGO RLHO
LUIS EDUARDO FRANCO BOUÉRE^

Total

N- de Quotas

30.400

3,200

6.400

40.000

Valor R$

30.400,00

3.200,00

6.400,00

40.000,00

CLÂUSULA TERCEIRA: A denominação da sociedade "BOUÉRES & |,HTTF
ADVOGADCS ASSOaADOS" passa a ser "DANIEL LEITE &ADVCX5ADC)S
ASSOCIADOS".

CLÁUSULA QUARTA: Sendo estes os ajustes que deveriam ser feitos, permanecem
inalteradas todas as demais cláusulas e parágrafos não modificados por esta alteração
e, em razão das alterações acima referidas, os sócios resolvem consolidar o contrato
social, conforme as cláusulas e condições seguintes;

DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO
SOCIAL DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
"DANIEL LEITE & ADVOGADOS
ASSOCIADOS"

CLÁUSULA PRIMEIRA (RAZÃO SOCIAL). A sociedade utilizará a razão social de
"DANIELLEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS".

Parágrafo Único - Em caso de falecimento de sócio cujo nome constar da razão social,
fica facultado à manutenção da denominação atual.

CLÁUSULA SEGUNDA (SEDE).A sociedade tem sede na cidade de São Luís, no
Estado do Maranhão, na Rua das Juçaras, Quadra 44, Casa 04, Renascença I, CEP n"
65.075-230.

CLÁUSULA TERCEIRA (OBJETO).A sociedade tem como objetivo o exercício da
advocacia, sendo vedada, a consecução de qualquer outra atividade.

CLÁUSULA QUARTA (PRAZO).O prazo de duração da Sociedade é indeterminado,
tendo início em 26 de março de 2007.

CLÁUSULA QUINTA (CAPITAL SOCIAL).0 capital social, inteiramente subscrito e
integralb-ado, é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), dividido em 40.000 mi! quotas,
cada uma com o valor nominal de 1^ 1,00 distribuído entre os sócios da seguinte
forma:

Sócio I N- de Quotas
DA>jIEL DE FARIA lERÒNIMO LEITE 30.400
JOÃO DA SILVA SANTIAGO FILHO 3.200
LUIS EDUARDO FRANCO BÕUERES 6.400

Total 40.000

%  Valor R$

76 30.400,00

8  3.200,00

16 6.400,00
100 40.000,00

CLÁUSULA SEXTA (RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS).Além da sociedade, o
sócio resjx)nde subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por
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ação ou omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade
disciplinar em que possa incorrer.Se os bens da sociedade não cobrirem as dívidas,
responderão os sócios pelo saldo, na proporção em que participem déis perdas sociais,
salvo cláusula de responsabilidade solidária;

Parágrafo único - Nas procurações outorgadas pelos clientes à Sociedade, os sócios
serão nomeados individualmente. Os respectivos instrumentos de mandato deverão
conter o número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil de cada advogados.

CLÁUSULA SÉTIMA (ADMINlSTRAÇÀO).A administração dos negócios sociais
cabe ao sócio DANIEL DE FARIA JERÔNIMO LEITE, que usa o titulo de "Sócio-
Adminis trador".

Parágrafo 1" - É absolutamente vedado, sendo nulo e inefícaz em relação à Sociedade, o
uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses sociais,
inclusive prestação de avais, fianças e outros atos gratuitos, mesmo que em benefícios
dos próprios sócios.

Parágrafo T - Serão atribuídos "pró-Iabore" mensais fixados por dedsào dos sócios, na
forma disposta no parágrafo 6" da cláusula oitava.

Parágrafo 3" - Os sócios terão o dever de lealdade entre si, em todas as operações
relativas à Sociedade, e cada um deles prestará contas aos demais sócios.

CLÁUSULA OITAVA (REUNIÃO DE SÓCIOS).As deliberações dos sócios serão
tomadas em reunião, obedecidas às regras dispostas nesta cláusula.

Parágrafo 1" - A reunião será dispensada quando todos os sócios decidirem, por
escrito, sobre a matéria objeto da deliberação.

Parágrafo 2° - As reuniões serão realizadas sempre que necessário e deverão ser
convocados por Sócio Administrador ou por sócios representando, no mínimo, 1/5
(um quinto) do capital social.

Parágrafo 3° - A convocação para a reunião dos sócios será feita por escrito, com
antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

Parágrafo 4" - As formalidades de convocação serão dispensadas quando todos os
sócios comparecerem ou declararem, por escrito, estar ciente do local, data, hora e
ordem do dia.

Parágrafo 5° - A reunião será instalada mediante a presença dos sócios representados a
maioria do Capital social, em primeira convocação, ou por qualquer um, nas demais
convocações.

Parágrafo 6" - As deliberações serão tomadas por maioria do capital social, salvo nas
hipóteses em que as normas aplicáveis prevejam quorum mais elevado.

Parágrafo 7" - As deliberações tomadas em conformidade com este Contrato Social e
com a legislação aplicável vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes.
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CLÁUSULA NONA (CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS).Os sócios não
poderão ceder e/ou transferir, total ou parcialmente, suas quotas no capital social, ou
seu direito de preferência na subscrição de novas quotas, a terceiros estranhos à
Sociedade, sem o consentimento expresso de todos os demais sócios,

Parágrafo Único - A cessão total ou parcial de quotas deverá operar-se por intermédio
de alteração aprovada pela maioria do capital social.

CLÁUSULA DÉCIMA (RESULTADOS PATRIM0NIAIS).0 exercício social
corresponde ao ano civU. Ao final de cada exercício, levar-se-á balanço patrimonial da
Sociedade e se apurará os resultados.

Parágrafo 1" - Os eventuais lucros serão distribuídos entre os sócios proporcionalmente
às contribuições de cada um para o resultado, conforme for deliberado pela maioria
dc» sócios, na forma disposta no parágrafo 6" da cláusula oitava.

Parágrafo 2" - Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos exercícios
seguintes, observadas as disposições legais, e suportados pelos sócios,
proporcionalmente às suas respectivas participações no capital social.

Parágrafo 3" - A sociedade poderá levantar balanços relativos a períodos inferiores ao
exercício social, incluindo balanços mensais, e distribuir resultados aos sócios com base

neles.

Parágrafo 4" - Os sócios não poderão advogar individualmente, sem que os honorários
auferidos revertam em benefício da Sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (RETIRADA DE SÔCIO).0 sócio que desejar se
retirar da Sociedade deverá manifestar sua intenção, por meio de carta protocolada ou
notificação extrajudicial.

Parágrafo 1° - A apuração dos haveres do sócio retirante deverá ser realizada com
fundamento em balanço especial, com data-base na data do recebimento pela
Sociedade da comunicação de retirada, e deverá considerar o valor atual dos ativos da
Sociedade.

Parágrafo 2" - Os haveres do sócio retirante deverão ser pagos pela Sociedade em 6
(seis) prestações mensais, com a primeira parcela vencendo em 60 (sessenta) dias da
data da comunicação da retirada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (CONTINUAÇÃO DA SOCIEDADE). A
sociedade não será dissolvida pela retirada ou morte de qualquer um dos sócios.

Parágrafo único - Em caso de morte de um dos sócios caberá aos sócios remanescentes
decidirem sobre a continuação da Sociedade com o herdeiro ou herdeiros do sócio
falecido, desde que cumpranr com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis.
Aplica-se aos herdeiros do sócio falecido que não ingressarem na Sociedade as regras
de apuração e pagamento de haveres de sócio retirante, previstas na cláusula anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (EXCLUSÃO DE SÓCIOS). É facultada a
exclusão de sócios, por maioria do capital social, nos termos de art. 4", caput e

l<o > '
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A apuração e pagamento dos haveres de sócio excluído deverão seguir o mesmo
procedimento aplicável ao sócio retirante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (ARBITRAGEM). Qualquer controvérsia ou disputa
entre sócios, relativa à Sociedade deverá ser submetida arbitragem, perante a Câmara
de Mediação e Arbitragem da OAB/MA, na cidade de São Luís (MA), de acordo com
as regras procedimentais daquele órgão, vigentes na data submís-são do pedido de
arbitragem.

Parágrafo único - Para as demais questões oriundas deste contrato fica eleito, com
exclusão de qualquer outro, o foro da cidade de São Luís (MA).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (DECLARAÇÃO DE DESIMPEDlMENTO).Os
sódosDANIEL DE FARIA JERÔNIMO LEITE, JOÃO DA SILVA SANTIAGO FILHO
eLUiS EDUARDO FRANCO BOUÉRESdeclaram, sob as penas da lei, que não
participam de nenhuma outra sociedade de advogados in.scrita nesta seccional e que
não estão incursos em nenhuma penalidade que os impeçam de participar desta
Sociedade.

Parágrafo único - O sócio DANIEL DE FARIA JERÔNIMO LEITE, em razão do
exercício do cargo de Procurador do Murúdpio de São Luis, está impedido de atuar
contra esta Fazenda Pública, nos termos do inc. T" do art. 30 da Lei 8.906/94.

ARI.V JERÔNIMO LE

B/MA 5.9^1 \ \

Sao Luís (MA), 15 de agosto de 2017.

íbo F^XCOBouteRES
OAB/MA 6.542

OAB/MA 2.69(

Testemunhas

1 - RAIMUNDA ALDENIRA SERRA BARROS:'SruYfUIAck:>i ^
CPPn"026.724.02.V61

END. Av. JC)3o Al,BERTO, QUADRA 22. CaSA 20 - Sa>JTA FnofiNIA, SAo í .1 !IS/M/

2 - MÁRCIO DA SILVA CABRAL:
CPFN"7l3.7t8.69.V;i

END. Av. A] NnuDA Ol.|AT-:iRA, N" 53 - 3" C( )NJ. C( )1 lAB, SA<) Luis/M/3.
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CEKTIFICO que foi registrado no Livro C-4 fl M
prevista neste termo aditivo. a 4" Alteração Contratual

São Luís 28 de novembro de 2017

Elianetl^i SiJva
Setreiária da Comissâ(/de Sociedade OAB/.MA
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

09.181.M4/0001.19

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 24W5/2007

NOME EMPRESARIAL

DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

TTTULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA]
DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

COOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PSINCtPAL
69.11-7-01 • Serviços advocaticlos

CODIGO E DESCRIÇÃO OAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

Não Informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
223-2 ■ Sociedade Simples Pura

LOGRADOURO

R OAS JUÇARAS
NUMERO

04

COMPLEMENTO

aUADRA44

CEP

65.075-230

BAIRRO/DISTRITO

RENASCENÇA I

MUNICÍPIO

SAO LUIS

I ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(98) 2311-7211 (98) 2311-721

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EPR)

srruACAO cadastral

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

24105/2007

MOTIVO DE SITUACAO CADASTRAL

I DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 01/04/2021 ás 11:11:33 (data e hora de Brasília}. Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 09.181.344/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:33:22 do dia 03/05/2021 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 30/10/2021.

Código de controle da certidão: E96B.58S9.6B0B.O9FF
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.



auÂ^/

Página 3 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 09.181.344/0001-19

Certidão n°: 11368299/2021

Expedição: 01/04/2021, às 11:09:53

Validade: 27/09/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS)
,  inscrito(a) no CNPJ sob o n° 09.181.344/0001-19, NÃO CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

infobma(;âo importante
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dividas e sugastõsa: cndtêtsji.ius . t; t



05/05/2021 Consulta Reguiaridada do Empregador

Voltar imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEOERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: Q9.181.344/0001-19
Razão SocialrOANiEL leite e advogados associados

Endereço: das juçaras 04 qda 44 / jardim renascença / sao luis / ma /
65075-230

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/04/2021 a 19/08/2021

Certificação Número: 2021042201114386804673

Informação obtida em 05/05/2021 17:38:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa;
www.calxa.gov.br

ht^s://consulUKrf.calxa.gov.br/con8ultacrf/pages/consu)taEmpregador.j8f
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N® Certidão: 174294/21 Data da Certidão: 21/06/2021 08:37:33

CPF/CNPJ 09181344000119 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUiNTES DO iCMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a reaiização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da iei

n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 19/10/2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMiTIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão; 27/07/2021 10:12:53
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N» Certidão: 035284/21 Data da Certidão: 20/05/2021 10:26:43

CPF/CNPJ CONSULTADO: 09181344000119

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n® 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 17/09/2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http;//portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 24/05/2021 11:33:53



PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

Número da Certidão: 00006216232021

Validade: 12/10/2021

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA
URÍDICA. DESCRITA ABADCO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI 6.289, DE
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

Razão Social: DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

691170100 - SERVIÇOS ADVOCATICIOS

ENDEREÇO DE LOCAUZÃCÃÕ

Logradouro: RUA DAS JUÇARAS

Número: 4 Complemento: QDA 44

Bairro: RENASCENÇA I

Município: SAO LUIS - MA

DADOS DA PESSOA JURÍDICA 'f '

CNPJ: 09.181.344/0001-19 Inscrição Municipal: 62370009

CEP:65075230

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 14 de Junho de 2021 ?s 12rt)l, sob o código de
autenticidade n" 83C6EED7AEBA4F87EA98BEA4E79E6597.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em
https:// stm.semfaz.saoluls.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."



MARANHÃO

Comissão de Sociedade'
e-mail: s0ciedade@0abm3.0rg.br

Z/

•\N()S

CERTIDÃO

CERTIFICO, para fins dc direito, que a Sociedade Advoeatícia denominada "DANIEL
LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS" foi registrada nesta Seccional, sob o n" 192
desde (24) de maio de 2007 (dois mil e sete) em Livro. B-3, de Registros Integral de Títulos,
Documentos e outros papéis às fls.lI6(cento e dezesseis). Certifica ainda, que a mesma se
encontra quite perante esta Seccional. Conforme estabelecido no Estatuto da Advocacia e da
Ordem dos Advogados do Brasil (EAOAB), por seu Regulamento Geral, pelo Provimento n"
112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Eu, Eliane Rodrigues
Macedo, Funcionaria da Comissão de Sociedade de Advogados, digito a presente certidão,
que vai visada pela Secretária Geral desta Seccional.

VALERIA CRISTINA Assinado de forma digitai
_,. , _ por VALERIA CRISTINA

REGINO regino

FERREIRA:000238 ferreira:00023801700
Dados:2021.05.in4:03:00

01700 .03W

A casa de Todos
Q Rua Or. Pedro Monoel de Oliveira

n*1 - Calhou • Sfio Luis - MA

rrp RitOTE-ft??

0®@oabma
oabma.org.br

90 2107. 5400
Pfoe. 10.0000.2021.004570-8-ID«28082I4- Página i da 1. Ellana DaviO Silva - COVISSAO DE SOCIEDADES DE ADVOGADOS - 24/05/2021.



ID»2808214

Documento(s) assinado^) eletrônicamente, conforme horário oficiai de Brasliia, mediante o emwOTÕ de certificado digitai
emitido no âmbfto da iCP-Brasii, com fundamento no ait. 6», capuf, do Decreto n® 8539, de 8 de outubro de 2015.

Certidão de Informação - pags. 1-1

Documento assinado eietronicamente por EUANE DAV1D SILVA, em 24/05/2021, às 16:41. VALERIA CRISTINA REOINO
FERREIRA, em 24/05/2021, às 16:42. A autenticidade deste documento eõde ser verificada no site
https://vaiidador.oab.org.br, informando o código 2808-214S-93,



O n ininiai n D
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SECRETARIA DE DISTRIBUIÇÃO DO TERWTCTJUUILIAKIU
DE SÃO LUÍS DA COMARCA DA ILHA DE SÃO LUÍS,*'
CAPITAL DO ESTADO DO MARANHÃO

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a

requerimento de pessoa interessada que, dando busca em nossos Arquivos dos

Feitos das Varas Cíveis e Comércio, a partir do dia primeiro (1®) do mês de

janeiro (01) do ano de dois mil e onze (2011) até o dia quatorze (14) do mês de julho

(07) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR distribuição de pedido de Falência,

Concordata, ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou insolvência

Civil contra DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS,

inscrita no CNPJ sob n®. 09.181.344/0001-19. CERTIFICO finalmente que a

Secretaria de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de

São Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente

Certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador

Sarney Costa", nesta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu,

Giseie Meireles Mendes, Técnico Judiciário, mat. 134577, consultei e digitei. E

eu, Anselmo de Jesus Carvalho, Secretário Judicial da Distribuição, mat. 100073,

subscrevo e assino. São Luís/MA, 14 de julhode 2021.

ANSELMO D^JESUS CARVAl^
Secretárig/Oudiciai da Distribuição

BMitirlite

AteJudIelil
Omroso

OBSERVAÇÃO:
O CNPJ constante nesta certidão foi intormado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferidB pelo Interessado e destinatário. 0$
feitos oriundos da Vara de Interesses Difusos e Coletivos terão sua competência vinculada ás Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os
litigantes.

As consultas foram realizadas nos sistemas Themis PG e Processo Eletrônico Judicia 1(PJE1 a pesquisa realizada no período de dez (10) anos.
ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICíARIO DE SÃO LUÍS.
Esta certidão terá validade de sessenu (601 dias (art. 198 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única via, sem rasuras e
mediante assinatura do servidor (art. 199 do Código de Normas da CGJ).
Certidões solicitadas, emitidas e digitalizadas virtualmente por e-mail por força da Portaria Conjunta n« 19/2020 TJMA e estendida ás
portarias n« 34/2020 TJMA e 01/2021TIMA em face do período de Pandemia COViD-19, ficando desobrigado o solicitante de autenticar a
referida certidão e podendo confirmara veracidade do selo no site doTiMA (fiscalização de selos).

Fórum Desembargador "Sarney Costa"
Avenida Prol Carlos Cunha, s/n, Calhau, Sâo Luís/MA - CEP 65076-620 - Fone (98) 3194-5409 / 5408

IMPRESSO EM u/07/2021 10:13 [\ J
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TERMO DE ABERTURA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECÇÃO DO MARANHÃO
ftrwnrtnIKromnteitio-139 WVttteUvtO
PlAWOn' LX (teSOCIEDADE
fiú: ». ÃÀj, AAArP..''\ com 89de Mata
prtd.i«Jth«tonatfaSiiajnn^ '

Sao Liá&^^/fKf
Eliane Rodr^es Macedo

Sea. daCocntefto dB ã)cieite(ie dsAdvo^dos

;



Folha: 000001

Livro Diário Nro.: 000012

Termo de Abertura

Contém o presente Livro Mercantil de 000150
numeradas Automaticamente por Processtment? de n ®
000159 (cento e cinqüenta e nwel oue /eJT " ̂ ® OOOOOl(um) a
empresa abaixo qualificada para Uncame^io Livro Diário Nro. 000012 da
31/12/2020: Lançamentos no período de 01/01/2020 a

Razâosocial: DANIELLEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

Endereço: RUA DAS JUÇARAS, 04, QUADRA 44

Bairro: RENASCENÇA

Cidade / UF; SAO LüIS / MA

Cep: 65075230

CNPJ/CEI: 09.181.344/0001-19

Inscr.Municipal: 62370009

Registro na OAB/MA: 192

Data Registro: 24/05/2007

•
SAO Cl«S / 01 de 3aneiifò\de 2020

d^^l d^farÍa jerônimoWe
'99-588.933-04

NATHALIA de SOUSA RAMOS
Contador - CRC; 012218/0 - MA
CPF: 018.817.693-48



Patrimonial Encerrado em 31/12Q02Q
Descrição

Ativo (5)

Circulante (!0)

Dliponiv»! (IS)

Baaco conta novlincato (30)

Bínco do Brasil S'A. (35)

•íianco conu movimento

ApIlcaçOes (50)

Baoeo do Brasa S/A. (55)

"Aplieaçdes

^sponivel

Clientes (85)

BeeeWmeuto. Pe«u, Rslca e JurfiÜM (90)
Duplicatas a receber (95)
Prefeitiia de Alcântara (3072)

Prefeiiura de Viana (3086)

^^eblmcntoi Pessoa Hsfca e Jnrfdiea
^Weni

' «a-^sparenoa contabiltoadeI

"Total . Clrcnlantt

Ativo NSo Clrcnlante (370)

Mobilizado (43S)

Informática (475)

Bqutpatnenios de Pcocessamenio - Hardwre (480)
^fonoicica

Mdvelf e utensfllos (485)

Móveis e UtenaÜios (490)

■Móveis eutensiUos
"Imobilizado

•Total - Ativo NSo Circulante

Diário; 12
ClasafScaçio

1-1-01-02-01

1-1-01-03-01

1-1-04-01-01

1-1-04-01-14

1-1-04-01-16

1-2-034)4-01

1-2-03-05-01

. _ Bxçisípio Atuai

^

762.084J8D

**"*7<2.084J8D

3.349.503,64D
••3J49^03,MD
••4.H1J88,02D

37.575.00D

8.575,OCD

29.000,OOD

••••*75.150,000

•'•••7S.150.000
••4.186.738,020

7.S04.99D

'7.504,990

5.006,840

••*•*•5.006,840
*••*•12.511,830
•*•••12.511,830
•*4.199.249,850



-^U^Um&ADVOGADOS ASSOCIADOS (00017)"
CWJ; 09.181,344/0001-19
SalMfoPatrimonial Encegatk» em 3m2fl020
Deseiiçãõ

■«eaoltído do aertído
■ReaoHad» do &ecfdo AcamuUdo

r -Total . Patrimônio líquido
;'Total . Paoilvo

TRANSPARENUA CONTABTLroADE

Diário; 12
Oasaiicaçio

Folha: 153

r

«TA

=H

**4.199J49,aSC

sCPFr 79).5â8.933-4 ^
05iBAíX S.Wl
CPF; 799.588^33^
SÓCIO ADMINSTRADOR

LEITE ínaihalIA de SOUSA RAMOS
CONTADORA CRC 0I2218/O -MA
CPF: 018.817.693-48



WI:C9,181,344/0001.19
Danoostraçio do Re«ul(ado do Esadeio de 01/01^020 Ué 31/12/3020

^cMCiçio
Ctoeeifieaçio

•IKANSPARENCTA CONTABILIDADE

Mino :12 Folha: 154

Exercício Atual

i^eceíta Bnita Vendai e Serviços

i^ccdta sotre Serviços

flcceita de serviços

.^taçâo de Serviços Advooatídos

pRecelta de serviços
í

pReceita sobre Serviços

^ o 111 - Receita Brota Vendas e Serviços

3-l<O-0l.02
6.067.292,70c

♦*í.067.291,70C

••6.067.292,70c

••S.067J92,70C

Ccdnçio de receita
L
^çio de leceiiB sdtre vendas
OeduçSo da Receita

iDedoçio da Receita

rDeduçio de recdta sobre vendas

|T o t a I - Dednçio de receita

irotal - Receita

3-2-01^1-04

3-2-01-01-05

3-2-01-01-06

3-2-01-01-07

25.431,890

117377,980

118.034,870

306.6273SD

••••S67.472,69D

•**•567472,690

•♦*•567472,690

•*S499.S20,01C

|bQ9esas com Pecsoal
i^peass com OesttKes/Diratoria

Sraorários de Diretotie

rOespesas com Gestores/Diretoria

com Eaçregados
r

Salário

pespesas com Empregados

4-3-01-01-01

4-3-01-02-04

4-3-01-02-05

13.579,000

•••••133^,000

89.038,820

5.134.78D

*•**•94.173.600

Despesas com Encargos Soeiais

i^idSncía Social
•GTS

[Despesas com Encargos Sodais

4-3-01-04-01

4-3-01-04-02
73405.02D

84.B4035D

••••158.245,270

[íspegas c<3m Fonnaçio Piofissiotia!

■íniaçâo Profissional

Despesas com Formaçfto Profissional
4-3-01-05-01 24.000,000

/)*****24.000,OOD



CNPI; 09.Í81 J44/0001-19

DHDoostnçâo do Resultaik» do ExBcfdo de 01/01/2020 Ut 31/12/2020

Desoiçio

Db^wsm cora prog. de Aliraeouçio ao Tiibaliigda'

AUnientação ao Trabalhador

■Despesa» com prog. de AlimentaçJo ao Trabalhador

Despesas eom Transporte de Empregados
^sle Tranqjone

■Despesas com Transporte de Empregados

hms Despesas com Pessoal

'lano de saúde enptesarial BRADESCO
■Outras Despesas com Pessoal

d)espesas com Pessoal

lespesfts cora Serviços de TereeinísKunnçio por Scr/lços de Terceitos
^  id» prestados por pessoa fisíca
i^onorários Comibeis
iRemuneraçío por Serviços de Terceiros

^Despesas com Serviços de Terceiros

Píípesas corn Loeallaaçio e Púncionamento

Deqiesss com Localizaçlo e Moaatençio

toadoashiiose Taxas

LtaeGás

Dniras Despesas

rDespesas com Localização e ManutMiçio
f

Bpesas com Expediente

duerial de Expediente

fDespesas com Expediente

ClasirtficBçSo

d-a-oi-oo-oi

4-3-01-07^1

4-3-01-08-03

4-3-02-01-07

4.3-0M1-I2

4-3-03451.01

4-3-03-01-03

4-3-03-01-04

4-3-03-01-07

4-3453-02-01

I «uiivarAKtivuA «AINIABIL1DADE

DUrio :i2 FoU» 155

dêcekio i

•••"35.780,000

I0,I24.85D

"•••10.124,85»

72,599,13D

•••••72599,UD

•"•408501,850

8.3185fiD

30.000,000

""•38518,960

"**•38.318,960

T2.631,67D

93.74756D

51.492,450

22.682,960

••"180554,640

4A50,OOD

••*"*4^50,000

lespesas com Utüiaaçíe de Equipamentos e Veículos
Uuguel

'pespesas com Utilização de Equipamentos e Veículos 4-3-03-03-01
900,000

•"••••*900,000

I Dtspesas com CoanmicaçSo
'lalotes e Correspondíneiaí
detone e Telegramas

■Despesas com Comunicação

I
(Ospesas cem Seguros

4-3-03-044)1

4-3453-04412
685520

18.025,540

""•18.711,460



^ Demowinçao do R«u]«do doBiorcfcio de 01/01/2020 tít 31/12/2020 i
,D»cri{jio rL
Veiculoi

Despesas com Segaros

' '■- ■* •-»""ClaSiSeaçâo
4-3^-06-02

ANSPARENOA CONTABILIDADE

Kiilo :12 FoIhK 156

Exenddo Aliul

Despesas com Localização e Funcionamento

Total - Despesas

Total - Despesas

resultado do exercício

••••312.J66,10D

••♦*658586^10

****6S8J86^1D

RECEITAS

DESPESAS + CUSl
-> 5.499,820,010

658.986.91D

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCfcrOl "•4.840,833,10

tDANIEÜDaFARlAuERÔ;
F: 79^5881933-0^

CPF: 799.588.9V3-O4
|SÓao ADMINSTRADOR

:0 LEITE NATHAUA de SOUSA RAMOS
CONTADORA CRC 012218/0 -MA
CPF: 018.817.693-48



índices contábeis - 2020

DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOSRua das Juçaras, 04, Quadra 44 - Renascença, São Luís (MA), CEP: 65075-230
CNPJ: 9.181.344/0001-19 I.M.: 62370009 i

FOLHA 157

índices DF. T.TnTTmr-y

ILG = Ativo Circulante + A Realizávrf ̂  T ong» > j
Passivo Circulante + P. Eaigível a Longo Prazo

ILG= 4.186.738.02 +

382.104,16 +

ILC = Ativo Circiilatifp > i

Passivo Circulante

ILC= 4.186.738.02 =

382.104,16

0«
0,00

ISG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigivel a longo prazo

ISG= 4.199.249.85 =

382.104,16 + _ *

~ - Passivo Circiilantf + Exigivel a longo nra^n < 0,60
Ativo total

IET= 382.104.16 ■ ^

4.199.249,85

São Luís (MA), 31 de dezembro de 2020.

Daniel lie F»ia lofônim^eite'
SócioJadministrffllor
0^99.588.933-04

Nathalia de Sousa Ramos
Contadora - CRC n" 012218/O - MA



I Folha: OOO159

Livro Díário  Nro.; 000012

Termo de Encerramento

Contém o presente Livro Mercantil de OOOlSo /■«»#■
numeradas Automaticamente por Processamento h ® """e) '"lhas000159 (cento e cinqüenta e nle), q"e se de üvm D" "
empresa abaixo quaiificada para LanJemoT Nro. 000012 da
31/12/2020: Lançamentos no período de 01/01/2020 a

RazãoSocial: MNIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOOADOS
Endereço: RUA DAS JUÇARAS, 04, QUADRA 44
Bairro: RENASCENÇA

Cidade/UF: SAC LUIS / MA
Cep: 65075230

CNPJ/CEI: 09.181.344/0001-19
Znscr.Municlpal: 62370009
Registro na OAB/MA: 192

Data Registro: 24/05/2007

SAO líStS/ 31 de Dezembro de 2020

DANIEL DE ^R^JERONIMoVeITE
79ls88.933-04

SotAAn
NATHALIA de SOUSA RAMOS
Contador - CRC: 012218/0 - MA
CPF: 018.817.693-48



• CO£a

TERMC. t.N\. 'IRAMENTO
ORDEM DO^ aDVOOaüOS DO BRASIL

SECÇÀO OO MARANHAO
^ien(loi3^ -wfvrtdeüíffp

Eliane Rocfrígues Macedo
Sea. da Comissão o» S" "'j.'<9de de Advogados



cm/jy

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMBERTO DE CAMPOS

PROCURADORIA GERAL

Praça Dr. Leôncio Rodrigues. 136, Centro.
CNPJ: 06.222.616/0001-93

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Com base no art. 30 da lei 8.666/93, atestamos, para os devidos fins, que a empresa

DANIEL LEITE E ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 09.181.344/0001-19. estabelecida

na Rua das Juçaras, n" 04, Quadra 44. Jardim Renascença. São Luís/MA, a qual tem como administrador o

advogado DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE, CPF 799.588.933-04, devidamente inscrito na

OAB/MA sob o número 5.991, prestou para este município, os serviços abaixo especificados, no ano de

•  Tipo de serviço: ADVOCACIA, ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA;

•  Especialidades: Administrativo, Constitucional. Tributário e Trabalhista.

•  Atuação: Parecer, Acompanhamento das ações. Contencioso Administrativo, Judicial e
Tributário.

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados satisfatoriamente, não existindo em nossos

registros, até a presente data. fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações

assumidas.

Humberto de Campos/ MA. 28 de dezembro de 2018.

^sé Ribamar Ribeiro Fonseca
V  Prefeito



PREFEITURA DE SÃO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSa

aa Nofl

0000231

i^ata e Hora da Emissão

22/12/2020 16:40:41

Código de Verificação

iikF>,is<rt><>(e7F»s]F>HE me.FOM

I!- [SJ?Í«2SS

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Nome / Rssâo Social; DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS
CPF/CNPJ; 09.1B1.344flJ001.19 Inscrição Municipal; 62370009
Endereço; r oaS JUCARAS 4 QDA 44 . BAIBRO RENASCENÇA I - CEP; 4S07S230
Município: SAO LUIS UF; MA Email: ni.dortiin8«*®yshoo.eomAr Telefone; (98) 32311724

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMBERTO DE CAMPOS
CPF/CNPJ; 06.222-616/0001.93 inscrição Municipal:
Endereço: PRAÇA DR. LEONCrO RODRIGUES. 136 - BAIRRO CENTRO • CEP: 85180000

Município; HUMBERTO DE CAMPOS UF; MA Emall: »raflBanc«»pmhÔgm»ll.eoin Telefone; (98)

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
<sV?<KO AO MCS D6 CíCzeiil8ao/?M0• «• FATVftADOT*0<T»V0 AOCOHTTWTO M* 31WC19 . ÇBRVíÇOÍAOVOCATICI08.6PtíPOÉSA (SÉMTADE RBTBAÇAO 0619S POff "reft ftSCOLHWfeNTO Of^E«SNCi W •

^0 do Rom {U«m QuãnCIdidej Vãlor Unitário (A$)| Va^or Total (R$)

PIS (0,5500%);

RS 97,50

COFINS (3,0000%);

RS 450.00

INSS (0,0000%>:

RS 0,00

IR (1,5000%);

RS 225,00

CSLL (1,0000%),

RS 150,00

VALOR TOTAL DA NOTA s RS 15.000,00

Valor Tool Composição.

RS 0,00

Vaiar Total Deduções;

RS 0,00

Bese Cálculo:

RS 15,000,00

Alíquota;

0,00%

valor ISS:

RS 0,00

r.iftif^rjríiin.TrTOsraii
Descrição N8S:

Local de inctdèntía Imposlo; Estsbelecinwnto do Prestador

Local de Prestação do SAOLUIS/MA

RecolWmanlo; PROPRIO
Allvidads; 6911T0100 • SERVIÇOS AOVOCATICiOS

Serviço: 1714-ADVOCACIA.

TraulaçSo: TRIBUTÁVEL FIXO



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS

CNPJ: 01.608.475/0001-28

GABINETE DA PREFEITA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Com base no art. 30 da lei 8.666/93, atestamos, para os devidos fins, que a empresa

DANIEL LEITE E ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 09.181.344/0001-19, estabelecida

na Rua das Juçaras, n° 04, Quadra 44, Jardim Renascença, São Luís/MA, a qual tem como administrador o

advogado DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE, CPF 799.588.933-04, devidamente inscrito na

OAB/MA sob o número 5.991, prestou para este município, os serviços abaixo especificados, no ano de

•  Tipo de serviço: ADVOCACIA, ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA;
•  Especialidades: Administrativo, Constitucional, Tributário e Trabalhista.
•  Atuação: Parecer, Acompanhamento das ações, Contencioso Administrativo, Judicial e
Tributário.

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados satisfatoriamente, não existindo em nossos

registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações

assumidas.

if:
nhi

|51:

Vila Nova dos Martírios - MA, 29 de dezembro de 2017.

ReuHiliMliiignts
dínrnií

000031493507W'

Karla Batist;

Pn

Souza

Av - Rio Branco, S/N, Centro CEP: 65.924-000

Fone: (99)3539-1289 ^

VlliW NOVA
□ aSMARTlRiOS

UlM NOva T.EMI iU



PREFEITURA DE SÃO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

nota RSCAL de serviços eletrônica ■ NFSe

Numero oa Nota j
[)0001605~

3ata a Hora da Emissão
10/10^201816:19:09

Dôdigo da Verificação
IMJ.tlM.HOOiifCHMOOMW-Oe"

Nome / Razão Südal

CPF/CNPJ 09.

Endereço: ro

Muntciplo SAO LUIS

PRESTADOR DE SERVIÇOS

DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

09.t81.344/0001-19 Inscrição Municipal: 62370009

R OAS JUÇARAS 4 QDA 44 • BAIRRO RENASCENÇA I • CEP: 6SQTS230

3 LUIS UF: MA Entaíl; 1Telefone; í9fl) 32311721

TOMADOR DE SERVIÇOS
Norne I Razão Socai: PRgFErTURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS
CPF/CNPJ: 01 uig.474;DQai.2B In:01.608.475ll)001-28 Ins

[Endereço
I Município

AVENIDA RIO BRANCO S/N - BAIRRO CENTRO -CEP: 6SSZ4SOO

crição Munlc^:

VILA NOVA DOS MARTÍRIOS UF: MA Tdefone:

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
DM<r,4dfterEll6<ní»OSStlIv:eOSOê»SStSS£M**C«MsrR»Wv*EJL«ÍDIC*TRI9UT»W«-SETtMe«Qlí01lEMPIrtSAÍJINTAOenEtwy«JMSS.flietXXIt«WTOBríftB<OtiOO-'SSn*0

''^Tipo do lt«m [itim i OuintWid«( Valer UnItArio (RS)] Valor Tetal (RS

AOVOCaCM

IR(V5000%):

RS 166,76

CSLL(1,0000%|

R$111,17
PIS (0.6500%)

RS 72,26

COFINS (3.0000%)

R$ 333,52

INSS (0.0000%)-

R$ 0,00

VALOR TOTAL OA NOTA = R$ 11.117,41

Valor Total das Deduções:

RS 0,00

Base de Cálculo; UAlIquota:

R$11.117.4iH
Valor do ISS:

R$ O.OO

OUTRAS IN

Descrição NBS:

l.o::3l (Io Incidência imposio. EstsDelecimenlodoPiaaiador Tributação:

LocíH óo PreslBçâo do SAO LUIS I MA
RetrWimonlQ. PRiiPRIO
MiviOade. 691170100-SERVIÇOS ADVOCATÍCiOS

Sarviçc' 1714-ADVOGADA

Tributação: TRIBUTÁVEL RXO



Prefeitura de

Porto
Franco
Um novo lempo jci comccou

Prefeitura Municipal de Porto • iUliCO
CNPJ; 06.208.946/0001-24
Praça do Bandeira, 10, Centro

65.970-000 - Porto Franco - MA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Com base no ail. 30 da Lei 8666 de 21/06/1993, atestamos, para
os devidos fins que a Empresa DANIEL LEITE E ADVOGADOS
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 09.í8i.344/000Í-í9, estabelecida nu Rua
das Juçaras, N° 04, Quadra 44, Jardim Renascença na cidade dc S?ío Luís,
Estado do Maranhão, a qual tem como administrador o advogado DANIEL
DE FARIA JERÔNIMO LEITE, inscrito no CPF sob o n° 799.588.933-04,
devidamente inscrito na OAB/My\ sob o número 5.991, prestou para esle
Município, os serviços abaixo especificados, a partir de Março dc 2017 até
31 de dezembro dc 2020.

Tipo de Posto de Serviço: serviços de assessoria c consultoria para
as atividades que envolvem a fiscalização, lançamento, arrecadação,
inscrição em divida ativa, execução fiscal e recuperação de ativos tributários
referentes aos tributos municipais.

Especialidades: empresa especializada na prestação de serviços de
Assessoria Jurídica ao município de Porto Franco, com ênfase nos serviços
de assessoria e consultoria jurídicas para as atividades que envolvem
planejamento fiscal, anecadação, atualização, constituição, lançamento c
cobrança do crédito tributário, incluindo cqnsulioria às atividades de
auditoria, de levantamento e recuperação de ativos fiscais: assessoria jurídica
na inscrição em dívida ativa e na emissão de documentos próprios de
controle de arrecadação, base cadastral dc sujeitos passivos c gestão de
processos; c treinamento c capacitação permanente dc scrvidorc,s na área
fiscal tributária, além de assessoria na atualização da legislação tributária do
município e criação de rotinas administrativas nos processos e
procedimentos dc natureza fiscal.

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados

satisfatoriamente, havendo nesse período dc atuação um aumento
significativo na Receita Tributária do Município, principalmente pela

/<«• r\

•  I M'! I '.(A Síí' 'i

AUTfNTIC&CAO
Conferida e achado conforme oríEínd apresentada
S9o UiH. lS/ad/2021 n:10:3S(l£nS

Em Testemunho AÁ/< Aftfin daverdade.

Isabeie Feito» Atauro'- Escrevente
PODER JUDICIÁRIO-TJMA UÍIWFP
Selo: AUTENT:56711PXDL8ABEKXOÍ1061 - Ato: 13.18
Emol.:RS4.63 FtRC,:RSn.l3 FAfíP;RS0.18 FEMPlRSO 18 TotaI RSS.l?
Consulte a valtdade deste selo no site httBSi/ZseJo tJma.jus.br



Prefeitura de

Port©
Franoo
Um novo tempo jó comoçou

Prefeitura Municipal de Porlo Pronco
CNPJ: 06.208.946/0001-2'1

Praça da Bandeira, 10. Centro

65.97D-000 ■ Porto Franco - MA

arrecadação maior de ISSQN, fato este que comprova sua conduta e
responsabilidade com as obrigações assumidas.

Porto Franco (MA), 20 de outubro de 2020.

CELIANO FRANCISCO CAV.\LCANTE DA SILVA

Secretário de Administração

22.02.2018 a 23.11.2020

J >

^  , ..AUTtNTKACÀO

En, Te,,«nunho

'C' ®
,1

•n\'.

"1.,



certificadoj !01030lias;ij5^j

prefeitura de são LUls jNumero aa Nota- - —
secretaria MUNICIPAL DE FA7 p0002310Ufc FAZENDA Psta e Hoia da Emissão

NOTAFi«/-a. rs P2/12/2020 16:01:28ISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA ■ de Verificação

Endere ®®-^81,34ã;0001.19 ASSOCIADOS

-  I • CEP; B50752JO

'■^^^^'TURamu^^ TelelonsM;:^»^
Endereço O6.208.946/O0O1-24 FRANCO
feaLj^rr UF Em

yo do Itam Item
IRI6UTAVEL ~ 7^ADVOCACIA

vaiorUnlUib WÚ VatorT^SilST

COFINS (3,00ÓÕ%).
RS 450,00

INSS (0,0000%):
RS 0,00

IR (1,5000%):
RS 225.00

Vaiof Total ComRositâo
VALOR TOTAL DA NOTA » RS 15.000,00

^  Valor TolBl Oedutioa Basu Calculo: '"■ |lAHqu<ii'a~
RS 0.00 RS 15.000,00

Oescriçôo NBS
Local de Incidência Imposio: EslabelBdmenlo do Preslador
Local de Presiaçèo do SAOLUis/Ua
^ecoinimanlo PRÓPRIO
fttivIdBdo 691 IJOItIO. SERVIÇOS AOVOCATICIOS
Serviço: 1714 -ADVOCACIA.

TríbulaçSo: TRIBUTÁVEL FIXO

CSLL (1,0000%);
R$150.00

Valor ISS.



• • coWL

-

liSTADO IX) MARANHÃO |f ';
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO H -

CNPJ: 0().2l)8.«46('I)0()I-:4 ||l ̂
Praça da Bandeira. n''IO - Porto Franco/MA • CF"Í' t.,

/^iLrtiya ?-
(^poi autentlcldsde

s ( Iporiamtlhança

f-do que dou fé. .
1 UiiinfcloilRfcaniiLKL—í

MOifuralt) da

DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA ifEGNICA

O Município de Porto Franco, Estado do Maranhão, pessoa

juridica de direito publico interno, inscrita no CNPJ sob o n® 06.208.946/0001-

24, nesta ato representada pelo seu Prefeito, Sr. NELSON HORÁCiO

MACEDO FONSECA, declara para devidos fins de direito, que os advogados

abaixo relacionados, executam contrato administrativo com esta

Municipalidade, demonstrando possuir experiência técnica em assessoria

jurídica e tributária;

Nome do Profissional Vínculo
Daniel Leite Sócio

Luís Eduardo Bouéres Empregado

João Santiago Filho Empregado

inscrição OAB

5.991 MA

6.542 MA

2.690 MA

Especialidade

Municipal, Tributário
e Eleitoral
Municipal, Tributário
e Eleitoral
Municipal, Tributário
e Eleitoral

Declaramos ainda, que tais serviços estão sendo prestados

satisfatoriamente a este Município, não existindo em nossos registros, até a

presente data, fatos que desabonem suas condutas e responsabilidades com

as obrigações assumidas.

Porto Franco/MA, 01 de Junho de 2018.

Prefeito Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDA NOVA DO MARANHÃO

CNPJ:01.6!2.629/0001-55

Avenida Venlorino rreirc. s/n° Centro, CEP: 65 223000

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Com base no art. 30 da lei 8.666/93, atestamos, para os devidos

fins, que a empresa DANIEL LEITE E ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita

no CNPJ 09.181.344/0001-19, estabelecida na Rua das Juçaras, n° 04, Quadra

44, Jardim Renascença, Sâo Luís/MA, a qual tem como administrador o

advogado DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE, CPF 799.588.933-04,

devidamente inscrito na OAB/MA sob o número 5.991, prestou para este

municipio, os serviços abaixo especificados, no ano de 2017.

•  Tipo de serviço: ADVOCACIA. ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA;
•  Especialidades: Direito público - Administrativo, Constitucional e
Trabalhista.

•  Atuação: Parecer, Orientação, Acompanhamento das ações,
Contencioso Administrativo e Judicial.

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados satisfatoriamente,

não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem

sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Olinda Nova do Maranhâo/MA, 29 de dezembro de 2017.

!cf<í
•1 -a

'a jlf-iU-
imis.

URaranhedmoilo ■
daFInu I

000031493506^

Edson BaKos Costa Júnior

Prefeiio Municipal



PREFEITURA DE SÃO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe

Numero da Noia ^

Data e Hora da Emissão
22/12/2020 16:10:30

Código de Verificação
.»C8f»

CERTIFICADO
102020IIDS31»S1

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Nome I Razão Social: DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

CPF/CNPJ: 09.181,544/0001.19 Inscrição Municipal: 62370009
Endereço: R DAS juçaras 4 QDA«. bairro renascença I-CEP:S5075230

SAOLUIS UR ».A f T.l..on.:
TOMADOR DE SERVIÇOS

Nome / Razão Social: PREFEITURA MUNIC OLINDA NOVA DO MARANHAO

CPF/CNPJ: 01.612.629/0001-55 inscrição Municipal:
Endereço: AVENIDA VENTORINO FREIRE, S/N». BAIRRO CENTRO • CEP: 65223006

Município: qlINDA NOVA DO MARANHAO ÜF: MA Emall: fl.c,lScflccon>»4c»r".««"-b'
DISCRIMINAÇÃO DOS Qj„,„çio.BícoiHwwooffía£KC»oo-i8Sn*o.

DMeAç»oBEfERei.tíA1!»FAnJI»*001>«l>««0'OI"^«0':0«"*rOOEP'lESUÇAoO£IE'>VIÇOS*BvaC»tlC10S.El*"MS*l6f"r*0®''^

rQÚanildadeJ ' Valer Unitário (RS)| ValorTqtai{R»)

IBJTAm ADVOCACIA

PIS (0,3500%):

RS 65,00

INSS (0,0000%):

RS 0,00

Vdlnr Tolsl Compoeição;

R$0,00

COFINS {3,0000%);

RS 300,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 10.000,00

Valor Total DsduçOas: |5ase Calculo: jAIlquota:

IR (1,SOOO%):

RS 150,00

CSLL (1,0000%);

RS 100,00

RS 0,00 RS 10.000,00

Valor ISS:

RS 0,00

□escnçlo N8S:
local Oo Incidência Impeeto: Estabeleclmenlo do Prestador
Local 08 PreataçSo 8o SAOLUIS/MA

ecolWmerHo; PRÓPRIO
llvldade- 691170100 • SERVIÇOS ADVOCATICIOS

Serviço: 1714-ADVOCACIA.

Thbvlapâo; TRIBUTÁVEL FIXO



y'X. OâJ/J^

Daniel leite
4

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXHI DO ART. 7% CF/88.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES.

A Firma DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua das Juçaras,
n° 04, Quadra 44, Jardim Renascença, São Luis/MA, inscrita no CNPJ n° 09.181.344/0001-19,
telefone: (98) 3235-5687, neste ato representado por seu responsável, DANIEL DE FARIA
JERÔNIMO LEITE. Sócio-Administrador, OAB/MA 5991, inscrito no CPF 799.588.933-04,
vem pela presente DECLARAR, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n." 8.666, de
21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.® 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

São Luís/Ma, 13 de julho de 2021.

DANIEL I^F^A JHRONIMO LEITE
^ó^-AdminUtrador
OAB/MA 5991

CPF 799.588.933-04

Rua das Juçaras, Quadra 44, Casa 04 — Jardini Renascença, São Luís — MA.
CEP; 65075-230 . Fone: (98) 3235-5687 - Fax: (98) 3227-6255



CSTAOO OO MARANHAO

PftEKITURA MUNIOPAL DE MSTOS BONS - MA

CNPi - 0S.277.173/O001-7S
MUNICÍPIO MEMBBO OO TERRITÓRIO OA CIOAOANIA CERRADO SUL MARMIHENSE

*  - ®

unicef

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 3010.2607.149/2021
INEXIGIBILIDADE N.o 001/2021

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

PASTOS BONS E A EMPRESA

xxxxxxxxxxxxxxxxx, PARA O FIM QUE

ESPECIFICA.

Aos xxxx dias do mês de xxxxx do ano de dois mil e

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BQ^tS, ̂
localizada na Avenida Domingos Sertão n^l.OOO, .

- MA, deste ato representada pelo Secretário Munící^pft^
Alves Ribeiro, Brasileiro, Casado, portador á^RG
n°269.662.553-00, doravante denominada simplCTfc|nte d
lado a empresa xxxxxxxxxx, estabeleA^ na )üo^|x>
xxxxxxxxxxxx, neste ato representa pelo S^®|ie, naciafc
portador do CPF N° xxxxxxxxxx)g^BHdente^^omicill

e  de um lado a

NETf n.o ^[^73/0001-75,í José, c^K BONS

d^QNT^TANTE, e do outro
<x)ooo[^|^scrita no CNPJ n°
^kdade, estado civil, profissão,
H^xxxxxxxxxxxxx, doravante
Bta o que consta no Processo
entada, que passam a integrar

denominada simplesn^te de ̂ VkATW^ tenaMB^Sta o que consta no Processo
Administrativo no 30^R607.lí^fcl, e ̂ k^ta ai^^ntada, que passam a integrar
este instrumento, indepenAgte d^^^scrição^^parte em que com este não conflitar,
resolvem de comum acor^krelebra^Q presero CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
PRESTAÇÃO DE SEBjJfctNo pela Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993,
mediante as cláusiEe^Micões^^Minte^

clausulaUiiii II >0 0B3ET(

Constitui objeto^któ Contrato a realização dos Serviços de Assessoria jurídica,
especializada nas a^ndes que envolvam planejamento fiscal, arrecadação, atualização,
constituição, lançamento, e cobrança de crédito tributário, incluindo consultoria às
atividades de auditoria, de levantamento e recuperação de ativos fiscais, assessoria jurídica

na inscrição de dívida ativa e na emissão de documentos próprios de controle de

arrecadação, além de assessoria na análise e atualização das normas municipais em

conformidade com as regras tributárias vigentes, entre oufros, ao Município de Pastos
Bons/MA, de acordo com a planilha vencedora em conformidade com o Edital de

INEXIGIBILIDADE N.o 001/2021, que, com seus anexos integram este instrumento,

independente de transcrição, para todos cs fins e efeitos legais. O presente Contrato está
consubstanciando no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n.® 8.666/93.

Avenida Domingos Sertão nsi.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000



miW

ESTADO DO MARANHAO
PREFirrURA MUNICIPAL DS MSTOS BONS - MA

CNPJ - OSJ77.17S/000L-7S
MUNICÍPIO MEMBRO 00 TERRITÓRIO DA CIDADANIA CERRADO SUL MARANHENSE

unicef

:lausula segunda - do valor total

o valor do presente contrato é de R$xxxxxxxxxxxxxxxxxx, após a execução do serviços,

pela CONTRATADA acompanhada da Nota Fiscal e aprovação do Setor competente da
CONTRATANTE, conforme planilha abaixo descrita, extraída da proposta de preços
vencedora do certame:

PARAGRAFO PRIMEIRO: O preço aqui contratado não sofrerá reajuste e inclui todas as
despesas com impostos, transporte, seguros, taxas ou outros tributos eventualmente
incidentes sobre os materiais.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTR^P%

Para a execução deste contrato, entre outras, constituem, ob WacÕes,<

a) Executa os serviços, na sede da Prefeitura MunicS
funcionário qualificado para a execução dos servíaisc

também no acompanhamento das licitações qu^M
ao disposto no TERMO DE REFERENCIA dot serviç^

Jevendo ol

semar

rem rea

■|NTRATADA;
tratfl^or de um

a CPL, como
^Ras, atendendo
Contrato.

b) Manter, durante toda a execuçãodo CoiR®
assumidas, todas as condições ^P^^taçc
c) Providenciar a ime^Ua corrfl^ldas^^Kêi

ITI-. AT *CONTRATANTE; ^

em COcól̂ Kbilidade com as obrigações
qualS^ao exigidas na licitação;
llBfreguiaridades apontadas pela

d) Arcar com eventuais pr^jÉjus ca9
por ineficiência ou irrSfc||[ida

f) Assumir M^B^nsabt^H^ p<
funclonári^Anham^b^sar a^^r
g) Substituir^^^ais pi^^^s que e

iis prá®^ calfcdos à C^^|ATANTE e/ou a terceiros, provocados
ou irre|fc^ida^^cometida na execução do Contrato;
Pll^^nti^HDS S0«ps, recebimento e substituição, conforme o
e  ̂̂ ^mo de Referencia;
i^nsabm^jte p^qualquer dano pessoal ou material que seus
^^usar ao^^rimônio da CONTRATANTE ou a terceiros quando da

do Contrato;
is pro^ps que estejam com validade vencida e/ou que não estejam

em conformidadé^^B o termo de referência e proposta de preços, com as mesmas
especificações;
h) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou no Termo de Contrato;
j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia
e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do Contrato. ^

Avenida Domingos Sertão n^l.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000



PÀsfbs BONSI

^7^

fSTADOOOMARANHAO

PREFEITURA MUNtOPAL OE PASTOS BONS - MA

CNPJ - 05.277.173/0001-75
município membro do território OA cidadania cerrado sul MARANHENSE

^RTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

unicef

Para garantir o fiei cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se

compromete a:

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

b) Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e

condições estabelecidas no Editai;

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a CONTRATADA entregar fora das

especificações do Edital;

d) Comunicar à CONTRATADA após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor

responsável pelo recebimento dos adquiridos;
e) Fiscalizar a execução do Contrato, aplicando as sanções ̂ Rve^Byando for o caso;
f) Efetuar o pagamento da CONTRATADA no pj^o d^errWiado jmH^I e em seus
anexos, inclusive, ^^^Wo Contrato;
g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência ̂ K^tuais irr!™feiç»Wo curso de
execução do objeto, fixando prazo para a sua ccAicão.

:láusula quinta - do prazo de vk

A CONTRATADA se o{||^a a se a
a partir da assinatura^Rte juntl^ne corn^
consoante dispõe o art. ST^bLei itI^é66/93.

hte com

^in nnm^niiin

contrato, no prazo de xxxxxx,

em oS^iços, podendo ser prorrogado,

CLAUSULA Si :OEÍWPAGAMENT(

O pagama^Bnena^^rá feiraBm favor da empresa em até 30 (trinte) dias após o
fornecimen^B^ meio^kgepósit^m conta corrente, através de Ordem Bancária após a
apresentação oktota Fisrafctura, em que deverão ser discriminados os números
das respectivas^B|uisiçõ^
Os pagamentos serã(^etuados pela Secretaria Municipal de Administração, conforme a
execução mensal dos serviços.

CLAUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICACAO ORÇAMENTARIA E EMPENHO

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios do município
da seguinte dotação orçamentária:

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RNANÇAS
3.0.00.00.00 DESPESAS CORRENTES

3.3.00.00.00.00 Ouras Despesas correntes v ^

Avenida Domingos Sertio nfil.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000



oõIW

ESTADO DO MARANHAO
PfiEFSmjRA MUNICIPAL DE PASTOS BONS - MA

CNP} - OS J77.173/0001-75
MUNICÍPIO MEMBRO DO TERiUTÓRIO DA CIDADANIA CERRADO SUL MARANHENSE

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

unícef

:lausula oitava - das PENAUDADE!

o atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a
CONTRATADA à aplicação das seguintes multas de mora:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela
em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por
cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Além das multas aludidas no iteM^nteri^fc^ONTRATANTE
poderá aplicar as seguintes sanções à CONTRAT/Í^LgAntiaa a M^^Mipla defesa,
nas hipóteses de inexecução total parciB d^^ Contrato;
a) advertência^^^^^^ escrita;
b) multa de 10% (dez por cento) o^^^r tot^^o Contrato;
c) impedimento para participar de licitação^assina^^^atosc^|Aunicípio de PASTOS
BONS pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de iniAaeidad^
Administração Pública^elo pra2
cumpra as condições de rM|itc

I pan^^r d^HjÉpb e assinar contratos com a
evisto iSfc(|nea anterior ou até que a CONTRATADA

PARÁGRAFO SEGUBo^fc
aplicadas coru^bAnte c^

areias nas alíneas "a", ""c" e "d" poderão ser
bna alínea "b".

PARÁGRAFO fl̂ ^RO - o^rá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE
propor a aplica^i^^as penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado,
apresentando ^^vas que justifiquem a proposição.
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA estará sujeita à aplicação de sanções
administrativas, dentre outras hipóteses legais, quando;
a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e
aceito;

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela CONTRATANTE;
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias
consecutivos contados da data da notificação, em conta banc^ a ser infíjmada pela
CONTRATAmr. Jk y
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PARÁGRAFO SEXTO - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou
cobrado diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio
da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição e até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.

:lausula nona — da rescisão

A  Inexecução, total ou parcial, deste Contratòj
conseqüências contratuais e as previstas em Lei ou %

PARÁGRAFO PRIMEIRO ; Constituem motivos^fc
Contrato, as hipóteses elencadas no art. 7Aüa Lei sl
79, do mesmo diploma legal.

sjara a

Isento.
com as

^jlejp direito do presente
Bi nos termos do art.

PARAGRAFO SEGUNDO - A resj
ato unilateral e escritá^ CONIW
do art. 78 da Lei n.° a|^6^
fundamentada da autorida^^ipei

|^^B|^sern^ntA poderá ser determinada por
kNTE,^kgso^Bl^ados nos incisos I a XII e XVII
^evendo^^ procedida de autorização escrita e

PARAGRAFO TEi

sem qualquer^^
haja convenlMRÍ

^^^^steB^ato|^|erá ser rescindido por convenção das partes,^u p^l^^e^l^^zido a termo no processo de licitação, desde que

PARAGRÂ^BoiiART^^Fica aiffaa assegurado à CONTRATANTE, o direito à rescisão
unilateral dest^K^rato i^^^ndentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial,
nos seguintes ca^^^
a) Para atender o iiWresse e conveniência administrativa, mediante comunicação à
Contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o
pagamento do produto efetivamente entregue até a data da rescisão;

b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base

contratual;

c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou ̂
prévia e expressa da CONTRATANTE;

. sem autorização

d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados
pela CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a entrega do objeto;
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e) cometimento reiterado de falhas causadas na entrega do objeto.

PARÁGRAFO QUINTO- Em caso de rescisão Administrativa ficam reconhecidos os

direitos da Administração, prevista no art. 77 da Lei 8666/93, bem como na legislação
especial no que couber.

A CONTRATADA se Obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões que se fazem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.

:láusula décima primeira - condicõi IVICOS

Os serviços deverão ser executados na sede da Pr^^^^unicip*^va®o o contrato
dispor de um funcionário qualificado para a ex^^^ do^fc^ços ji^WPcPL de forma
presencial por no mínimo 03 (três) dias na semana^b^ dias^^mHp sejam presenciais
ou eletrônicas, prestando todo o acompaí^fcc^nto d^Btitaçõ^^^rforma técnica, sem
Intervenção nas mesmas.

LOCAL DA EXECUÇÃ(^pS SE^
Prefeitura Municipal ̂ P^ASToW
CEP 65.870-000, PASTOS^NS
encontram todos os materiara*C€

?S^^^rviçnB|MA ser executados no Prédio da
NS/M^T^^nidS^mingos Sertão 1000, São José,
WA, na 3^^da Procuradoria Municipal, onde se
sS^^ara a^na prestação dos serviços licitados.

DAS DEPENDENCI/

A Administr^H
equipamei^l nec
executadosn^^n
as 17:00 horas^
cargo da AdminisW

PÁf»(ECÜPb DOS SERVIÇOS:

MonibilizIÉL durlme a vigência do contrato, espaço físico e
^Hos ao^»envolvimento dos trabalhos que deverão serem
rio^^|icionamento da Procuradoria das 08:00 às 12:00 e das 14:00
3ndo naksário, ficando o custo de manutenção destas instalações à

A Administração será responsável pelo custeio e disponibilização de todo material de
escritório necessário ao bom e regular andamento dos trabalhos conforme cronograma de
execução.

A licitante vencedora deverá dispor de funcionário devidamente capacitado, com ampla
experiência no mercado devendo ser comprovado também através de atestado de
capacidade, devendo o mesmo se fazer presente no Município de segunda a sexta-feira,
no horário de funcionamento da Procuradoria de 08:00 às 12:00 horas e quando
necessário, poderá também permanecer no horário de funcionamento interno das 14:00
as 17:00 horas em todos os dias, a cargo da Administração a necessidade.
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PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
conforme dispositivos da Lei Federai n" 8.666/93.

O referido Funcionário da empresa CONTRATADA terá acesso aos documentos e junto com
os demais funcionários do Município farão todos os serviços necessários ao bom e fiel

cumprimento as leis de ordem da Administração Pública no sentido de prestação de contas,
sua confidencialidade é se suma importância para o desempenho da função, não sendo
aceito a retirada de nenhum documento do setor.

Qualquer desconformidade na realização dos serviços em relação ao Edital será

comunicada pela Comissão de Recebimento/Fiscal de Contrato, obrigando-se a empresa a
realizar novamente e/ou substituir os serviços no prazo máximo de 01 (um) dia, sob pena

de incidir nas penalidades por descumprimento total do co(^fl|^ficando o custo do
transporte por conta da empresa contratada.

No ato da entrega dos serviços, a mesma será^
diretamente a Administração mensalmente, de pqa
Fornecimento, o recebedor fará o seu RECEBIM^Tt
do canhoto de recebido da Nota Fiscal/Fatura,

produto entregue pela contratada, como a auantida^
ato

B|er entregue
i^^Ordem de
pSa assinatura
conferência do

Jor unT I total dos mesmos.

Se, após o recebimento provisório, çonstat
desacordo com a proposta, com

notificação por escrí^^ contA^fe sei^|
suspenso o pagamento, atéaue s^^a a sia

que 09

kespeci]
^iços executados esâo em
1^0 ou incompletos, após a
'os prazos de recebimento e

A aceitação é condição esseiW
realizado exclusiv^fl^^elo
carimbo de "AtestcWaf^fcEis

ECEBIMtffrO DEFINITIVO do material, que será
Stravés da aposição, data e assinatura do

O recebimí

segurança^

dentro dos

?rv[Ço;m

IsestabCT

j ̂A^ivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
éticoiKJfissional pela perfeita entrega do objeto pactuado,
Igps pela lei ou por este instrumento.

A empresa fornecl^ja efetuará a qualquer tempo e sem ônus para o MUNICÍPIO DE
PASTOS BONS/MA, ii^ljfcendente de ser ou não o fabricante do produto, a substituição de
toda unidade que apresentar imperfeições, defeito de fabricação, quaisquer irregularidade
ou divergência com as especificações constantes neste Termo de Referência, ainda que

constatados depois do recebimento e/ou pagamento.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ATUALIZACAO FINANCEIRA. COMPENSACOE*

FINANCEIRAS E DESCONTOS

ATUALIZAÇAO FINANCEIRA
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No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o

valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se

referia até a data do efetivo pagamento, pelo índice de Preços ao Consumidor
Amplo- IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula:

AF = {(1 -f IPCA/IOC} N/30-1] x VP, onde:

AF = atualização financeira;

IPCA = percentual atribuído ao índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a
partir da data do adímpíemento da etapa;

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento;

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste.

COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E DESCONTOS

No caso de eventual antecipação de pagamento, o valor de^^j^
financeiramente, desde a data a que o mesmo se refl^fâ ^
pagamento, pelo índice de Preços ao Consumi^^^^ic^lPC/^
da seguinte fórmula; M

AF = 1(1+ IPCA/100) N/30-1] xVP, onde: ,

AF = atualização financeira;

IPCA = percentual atribuído ao índice de Pra^s a<
partir da data do adimplemento da etapa;

N = número de dias entre a data do adimolemenraB
VP = valor da etapa a ser paga, igual mai

s ao

jráser descontado

^data do efetivo
Plwite aplicação

 Cc tom vigência a

l^tapa e I
HeajustJ

gfetivo pagamento;

:LAUSULA DÉCIMA TEWTPA^cral )NTRAT(

A CONTRATANTE d^^aré u?

fiscalização d^|^Kto, soM
próprio as fa^^^Bgadas e
fatos que,^w criten^^ijai
58, inciso IlI^^rtigo^k^

ufflKOAL^^ONTRATO ou EQUIPE DE FISCAIS, conforme
á o ̂ ^^anr^ento do fornecimento dos produtos e a
l^^spe^É|pualitativos e quantitativos, anotando em registro
s^^^ni^do à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer
ijam mPidas corretivas por parte da mesma, conforme Artigo

1° e 2° da Lei 8.666/93.

O Fiscal de Contra»^gnado para esse processo é o Senhor 30SE BURNETT PEREIRA DA
SILVA, nomeado atraí%da portaria noi64/2021.

Aplicam-se, subsidiariamente as disposições constantes da SEÇÃO V da Lei n° 8.666/93,
que versa sobre inexecução e rescisão dos contratos administrativos celebrados com a
Administração Pública.

Ficam ressalvadas as demais sanções administrativas aplicáveis aos Contratos

Administrativos, conforme disciplinam aos arts. 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93.

:lausula Di JARTA - DA ALTERAt >NTRATUAL
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Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 55 da Lei Federal rP 8.666, de

21/06/1993, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas
justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRACÃO. CESSÃO OU
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato,
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e
aplicação das sanções administrativas cabíveis,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA HABILITAÇÃO

A CONTRATADA terá que manter durante a execuçã^
as obrigações por ela assumidas, as condições de 1
licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS rn^lMtr^

)ntrato, el
|cão e qc

[compi l^dade com
exigidas na

Qualquer comunicaçã^ntre as pafl^M|eito^M£se» ̂ntrato, só produzirá efeitos
legais se processad^^r escAwedidrí»|roto^68c outro meio de registro, que
comprove a sua efetivacão^ão sI&b considl^^s comunicações verbais.

CLAUSULA DÉCIMA OITA> lICACAO

O extrato do presfleOT^^o se^|ubii^o pela CONTRATANTE na imprensa oficial,
obedecendo ̂ P^Lsto n^k^ Sl^Brágrafo único da Lei Federai n** 8.666/1993,
sendo a pybll ÍçÍ^%dição infl^cnsável à sua eficácia.

CLAUSULA [MA NOaL- DOS CASOS OMIÍ

Os casos omissos^Mo resolvidos à luz da Lei n® 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VINCULACÃO DO CONTRATO

O presente contrato vincula-se ao Processo do INEXIGIBILIDADE n® 001/2021 e à proposta
vencedora, conforme exposto no inciso XI do artigo 55 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABIUDADE OVIL

A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou

terceiros, razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus

prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais, a que estiver
sujeita.
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MA SEGUNDA - DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade de PASTOS BONS - MA, com renúncia expressa de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da
execução deste Contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado

o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado

conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

PASTOS BONS (MA), XX de xxxxxxxxxxxx de 2021.

PAULO EMIUO ALVES]
Secretário Municipal de Administraçc

CONTRAT/»

astos Boi
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limo. Sr.

PROCURADOR DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS,

Solicito o pronunciamento de V.Sa. acerca da contratação

postulada nestes autos, por meio de inexigibiUdade de licitação, inclusive

sobre os termos da proposta de preços, minuta de contrato administrativo

e documentos de habilitação, que trata sobre a contratação de empresa

especializada para Prestação de serviços de assessoria jurídica, especializada

nas abvidades que envolvam planejamento fiscal, arrecadação, atualização,

constituição, lançamento, e cobrança de crédito tributário, incluindo

consultoria às abvidades de auditoria, de levantamento e recuperação de

ativos fiscais, assessoria juridica na inscrição de dívida ativa e na emissão de

documentos próprios de controle de arrecadação, além de assessoria na

análise e atualização das rK>rmas municipais em conformidade com as regras

tributárias vigentes, entre outros, a fim de atender a demanda da Prefeitura

Municipal de Pastos Bons-MA, para a análise e aprovação do procedimento

licitatório, na forma de INEXIGIBIUDADE.

Pastos Bons -MA, 30 de julho de 2021

PAULO EMÍLIO ALVES AjSPnsdotteformadlgrtsIporPAUlO
EMtUO ALVES Rlffif)a269662SS300

R!BEIRO:26966255300 Daílos;202I 073014;A7:ll -OJTIO'

Paulo Emílio Alves Ribeiro

Secretário Municipal de Administração
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PARECER jurídico

PROCEDIMENTO; Inexigibilidade n"" 001/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3010,2607.149/2021

OBJETO: Contratação de serviços de assessoria jurídica, especializada nas

atividades que envolvam planejamento fiscal, arrecadação, atualização, constituição,

lançamento, e cobrança de crédito tributário, incluindo consultoria às atividades de
auditoria, de levantamento e recuperação de ativos fiscais, assessoria jurídica na

inscrição de divida ativa e na emissão de documentos próprios de controle de

arrecadação, além de assessoria na análise e atualização das nonnas municipais em

conformidade com as regras tributárias vigentes, entre outros, ao Município de Pastos

Bons/MA.

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À ESPÉCIE; Constituição Federal, Lei Federal 8.666/93 e
14,039/2020,

I. DA CONSULTA

Via encaminhamento, pela Presidente da Comissão Permanente de

Licitação de Pastos Bons/Ma, Sra Geila Melo Carvalho, para fins de análise da
viabilidade da Contratação da empresa, para prestação de serviços relativos a

assessoramento e consultoria técnico profissional jurídica à Prefeitura Municipal de

Pastos Bons, notadamente no âmbito do planejamento fiscal, arrecadação, atualização,
constituição, lançamento, e cobrança de crédito tributário, sem prejuízo da realização de
atividades juridico-administrativas e jurisdicionais, competindo-lhe as seguintes
atividades de natureza singular, através da modalidade inexigibilidade de licitação,

fundamentada no inciso II. do artigo 25 c/c art, 13, III, ambos da Lei Federal n° 8666/93;

para análise e emissão de parecer técnico jurídico, tendo em vista a necessidade e as
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justificativas apresentadas pela análise de Documentação e pelo Procedimento da

Licitação.

Trata-se, na espécie, de procedimento de inexigibilidade de licitação, cujo

objeto Contratação de Escritório de Advocacia especializado no exercício de suas

atividades no ramo do direito público municipal, administrativo, tributário, e

orçamentário, através de profissionais habilitados e militantes nas áreas, obrigar-se-á a

prestar serviços de consultoria e assessoria jurídica para a contratante, Prefeitura

Pastos Bons/Ma.

Aponto o recebimento dos autos da inexigibilidade n"'001/2021, para fins do

disposto no art, 38 da Lei 8666/93.

Nos autos constam a proposta dos honorários, os atos administrativos

pertinentes e toda documentação da empresa DANIEL LEITE & ADVOGADOS

ASSOCIADOS, estabelecida na Rua das Juçaras, n" 04, Quadra 44, Jardim

Renascença, São Luls/MA, Inscrita no CNPJ n' 09.181.344/0001-19, assim como as

certidões negativas e os atestados de capacidade técnica.

É o sucinto relatório, passo a opinar.

11. DA LEGALIDADE DO PROCESSO DE DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

A Seção IV da Lei n° 8.666/93, que trata do Procedimento e Julgamento

dos processos licitatórios, prescreve em seu artigo 38, inciso VI:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura
de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta
de seu objeto e do recurso própno para a despesa, e ao qual serão
juntados oportunamente: [...]

VI- oareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a //c/facão.
dispensa ou inexigibilidade. (Destacamos)
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Ademais, dispõe o parágrafo único do mesmo dispositivo legal que "as

minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou

ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por Assessoria Jurídica da

Administração. "Em cumprimerrto, portanto, à determinação iegal, passa-se à análise da

questão trazida nestes autos.

I. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Inicialmente, registre-se que os pronunciamentos desta Procuradoria

Geral, nos processos de Consulta, são confeccionados sempre em tese, razão pela

qual não nos cabe analisar e opinar diante do caso concreto apresentado.

Dito isso, cumpre pontuar que a contratação de serviços pela Administração

Pública deve pautar-se na conveniência, oportunidade, atendimento ao interesse

público e na disponibilidade de recursos, além de observar os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade.

dentre outros.

No caso de o Gestor, excepcionalmente, optar pela contratação dos

serviços de assessoria e consultoria jurídicas, bem como de patrocínio ou defesa de

causas judiciais ou administrativas, por exemplo, deve o mesmo, nos autos do respectivo

processo administrativo, motivar a sua escolha, demonstrando, exemplificativamente,

através de análises técnicas e econômicas, a necessidade e viabilidade da medida.

O principio da licitação significa que essas contratações ficam sujeitas,

como regra, ao procedimento de seleção de propostas mais vantajosas para a

Administração Pública. Constitui um princípio instrumental de realização dos princípios

da moralidade administrativa e do tratamento isonômico dos eventuais contratante

com o Poder Público.

É hoje um princípio constitucional, nos precisos termos do arl. 37. XXI, da

Constituição, in verbis:
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"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei. o qual

somente permitirá as exigências de qualifícação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações".

O art. 37. XXI, como nele se lê. alberga o principio, ressalvados os casos

especificados na legislação. O texto é importante, porque, ao mesmo tempo em que

firma o principio da licitação, prevê a possibilidade legal de exceções, ou seja, autoriza

que a legislação especifique casos para os quais o principio fica afastado, como são as

hipóteses de dispensa e de inexiqibiiidade de licitação.

Se o princípio é constitucional, a excecão a ele, para ser válida, tem que ter

também previsão constitucional. Essa cláusula excepcional é que dá fundamento

constitucional as hipóteses, previstas em lei (Lei 8.666, de 1993T. de licitação

dispensada, de licitação dispensável e as de inexiaibilidade de licitação.

Regra geral, os serviços acima especificados devem ser realizados por

profissionais integrantes do quadro de pessoal da Administração Pública.

Feitas tais considerações, vale assentar que. de acordo com o quanto

disposto no artigo 37. XXI. da Constituição Federal, a regra no serviço público é a

contratação de obras, serviços, compras e alienações, mediante processo de licitação

pública, que:

"assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações
de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obiigações."
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As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, deverão estar

expressamente previstas em Lei. Sendo assim, o Legislador infraconstitucionai, ao

editar a Lei de Licitações e Contratos (Lei n® 8.666/1993), enumerou, nos artigos 17, I

e  il, 24 e 25, as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação,

respectivamente.

Diz o art. 25 da Lei 8.666/93, verbis:

Art. 25. Ê inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:

II _ pgra a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13
desta Lei. de natureza singular, com profissionais ou empresas
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços
de publicidade e divulgação. (Desfaçamos)

§1° Considera-se de notória especialização o profissional ou
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente
do desempenho anterior, esfodos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto contratado.

Nesse timbre, eis o roi numeras clausus inscrito no art. 13 da Lei

de Licitações e Contratos Administrativos, verbis:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços
técnicos profissionais espec/a/Zzados os trabalhos relativos a:

I  - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou
executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral;

III - assessorias ou consultorias fécmcas e auditorias financeiras ou
tributárias; íRedacão dada pela Lei n° 5.863. de 1994)
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IV- fiscalização, supervisão ou gerenciamer^to de obras ou serviços;
V-patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoa/;

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. VIII ■
(Vetado). (Incluído oela Lei n" 8.883. de 1994)

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria

Sylvia Zanella Di Pietro^, esclarece que;

"(...) na dispensa, hà possibilidade de competição que
justifique a licitação: de modo que a lei faculta a dispensa,
que ficaria inserida na competência discricionária da
Administração. Nos casos de inexigibilidade. não há
possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou
uma pessoa que afenda às necessidades da Administração;
a licitação é, portanto, inviável." (Destacamos)

Nesse contexto, insta registrar que a Lei n° 8.666/1993, em seu artigo 25, II,

autoriza a contratação direta de serviços técnicos enumerados no seu artigo 13,

combinado com o art. 1° da Lei 14.039/2020, de natureza singular, com profissionais ou

Porém, não obstante tal permissão, cabe ao Poder Público, mesmo nesses

casos, a realização de procedimento prévio, com atendimento às formalidades

necessárias para que fique demonstrado, de forma inequívoca, a inviabilidade de

competição, a natureza singular do objeto e a notória especialização do contratado.

Confira-se;

Lei $.666/93

Art.25. Ê inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:

II ■ para a contratação de serviços técnicos enumerados no art.
13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou
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empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação;

(...)" (Destacamos)

Lei 14.039/2020

Ali. 1° A Lei n" 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB),
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 3'-A:

"Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são. por sua
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória
especialização, nos termos da lei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional
ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos.

1 "Direito Administrativo", Editora Atlas, Sâo Paulo, 2014, página

experiências, publicações, organização, aparelhamenta. equipe
técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita Inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o
mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato."

Veja-se que o artigo 13 da Lei de Licitações e Contratos, estabelece como

serviços técnicos profissionais especializados, por exemplo, os trabalhos relativos a:

"assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias (inciso Ml)

e "patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas" (inciso V). Contudo, o
mero enquadramento da atividade no referido artigo, por si só, não é suficiente para que

a Administração Pública contrate diretamente o particular sob a égide do artigo 25, II,

da multicitada Lei n® 8.666/1993.

Repise-se que, para que se caracterize a situação de inexigibilidade descrita

no supracitado inciso II do artigo 25, é necessária a configuração, no caso concreto, do

requisito de admissibilidade expressamente previsto no caput do artigo 25, qual seja, a
inviabilidade de competição, que, em tais situações, somente se perfaz, através da

presença cumulativa de dois pressupostos: a singularidade do serviço e a notória
especialização do contratado.
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Assinale-se, porque necessário, que a inviabilidade de disputa decorre tanto

da ausência de piuralidade de concorrentes quanto da pecuiiaridade da atividade a ser

executada pelo particular (quando o serviço a ser efetuado for de natureza

personalíssima, porque pressupõe, por exemplo, o desenvolvimento de atividade

criativa e intelectual).

Percebe-se, pois, que a inviabilidade de competição decorre de

circunstâncias extranormativas, característica esta inerente à inexigibilidade de

licitação. De tal maneira, tem-se que as situações que ensejam tal espécie excludente

do certame licitatòrio não se exaurem nos incisos do artigo 25 da Lei n® 8.666/1993, os

quais tratam de hipóteses meramente exemplificativas.

Isso porque, analisando os documentos acostados, bem como a 'vida'

pregressa da empresa, constata-se que outra conclusão não se chega senão a que
perfilhe pelo entendimento de que o serviço oferecido é de notória qualidade e
especialidade técnica.

In casu. a Interessada, segundo os documentos repousados, iá obteve

contratos com outras pessoas jurídicas de direito público, ocasião em oue se fez

clarividente a satisfação dos seus usuários com o serviço oferecido.

De mais a mais, de notar que os documentos coiacionados pela pessoa

jurídica espelham a sua regularidade jurídica, técnica e fiscal, inexistindo, nesta senda,
motivos ou vícios que ensejem a rejeição da pretensão à contratação almejada.

Assim, preenchidos os requisitos eiencados nos dispositivos epigrafados, é

de ser acolhida a contratação.

Por outro lado, por ser importante à compreensão da natureza deste ato,

segue uma rápida digressão acerca da essência jurídica do parecer.

Segundo Mauro Gomes de Matos, "Os pareceres são peças opinativas,

despidas de efeito vinculante, exteriorízando uma opinião jurídica que não possui uma
prescrição normativa acerca de determinado tema. 2

No mesmo sentido, eis as palavras de Hely Lopes Meireles, verbis;

Pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre assuntos
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submetidos à sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, não

vinculando a Administração ou os particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se

aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato administrativo, não é

o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir a modalidade

normativa, ordinária, negociai ou punitiva.

Em outras palavras, a inexigibilídade de certame iicitatório para a escolha,

pela Administração Pública, do prestador dos serviços técnicos profissionais

especializados pretendidos somente se legitima acaso o serviço a ser contratado se

revista de NATUREZA SINGULAR, assim entendido como aquele cujo caráter incomum,

não rotineiro, particular, especial, excepcional, torne o objeto a ser contratado tão único

e Individual, distinto dos demais da sua espécie, que faça com que a sua satisfatória

execução somente possa ser adjudicada a prestador dotado de conhecimentos

diferenciados dos demais disponíveis no mercado.

Além disso, o aludido prestador deve ser titular de NOTÓRIA

ESPECIALIZAÇÃO, assim conceituada pelo §1° do citado artigo 25, como:

"o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial
e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do

Vê-se, pois, que o requisito da NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO não se
confunde com a especialização comum, ordinária. Ao revés, é a especialização

diferenciada, dotada de qualidade mais reconhecida, consagrada no respectivo ramo de

atuação.

Passando a analisar mais especificamente o pressuposto da NOTORIA

ESPECIALIZAÇÃO, saliente-se que o mesmo se perfaz nos atributos que destacam
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um determinado particular em relação aos demais, traduzindo-se, portanto, na sua

maior habilitação em executar o objeto singular do contrato.

Sublinhe-se que este pressuposto poderá ser testificado mediante

documentos formais, como título de especialização, certificado de cursos, autoria de

obras técnicas e o desenvolvimento eficaz de serviços semelhantes,

É cediço que a Administração não tem como atestar, com exatidão, a

capacitação do contratado. Todavia, tal fato não a autoriza a contratar diretamente o

particular sem perquirir a qualificação do mesmo, a fim de que fique evidenciado, ao

menos, que suas habilidades transcendem o conhecimento comum e que são

adequadas à execução do objeto do ajuste.

Dessa forma, pontue-se, mais uma vez, para que a Administração contrate

diretamente por inexigibilidade, deve ficar adequadamente demonstrada, através de

elementos objetivos e formais, a notória especialização do particular contratado.

Ressalte-se que este também é o entendimento perfilhado pelo

Ministério Público de Contas do Estado da Bahia, conforme se observa do Parecer

TOM 72846-14, in verbis:

2 MATOS, Mauro Gomes. 2' ed. revista, atualizada e ampliada. Rio de Janeiro: América Jurídica,
2005, p. 70/82. objeto do contrato."
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"(...) Constata-se, pois, que a Lei fixou três premissas
condicionantes à contratação destes serviços por inexigibilidade,
quais sejam: (i) o serviço tem que ser técnico e deve constar do rol
do art. 13 da Lei n° 8.666/93, (ii) o serviço deve ostentar natureza
singular; (iii) o profissional contratado deve possuir notória
especialização.

A singularidade pode ser aferida pela peculiaridade da necessidade pública

a ser satisfeita, ou seja, quando o interesse estatal escapa dos padrões de normalidade

e exige uma prestação de especial complexidade ou especificidade, apta a justificar a

contratação do profissional de notória especialização.

De acordo com a Lei de Licitações, o requisito em questão refere-se ao

objeto e não ao profissional. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça,

transcrito abaixo, para a caracterização do requisito citado não basta que o serviço

esteja relacionado no art. 13 da Lei n° 8.666/93, deve ser de tal natureza singular que

exija a contratação de profissional de notória especialização para a sua realização,

vejamos;

"A contratação de serviços técnicos (caso dos autos) sem licitação,
depende, portanto, de três condições: 1) a enumeração do serviço
no dispositivo legal supracitado (art. 13): 2) sua natureza singular,
isto é. não basta estar enumerado no art. 13 da Lei n° 8.666/93,
sendo necessário que o serviço se tome único devido à sua
complexidade e relevância: e 3) a notória especialização do
profissional (conforme disposto no §1° do art. 25 acima transcrito).
Assim, não é qualquer serviço descrito no art. 13 da Lei n° 8.666/93
que torna inexigível a licitação, mas aquele de natureza singular,
que exige a contratação de profissional notoriamente especializado,
cuja escolha está adstrita à discricionariedade administrativa." (STJ,
Resp. 513.747/MG. Rei. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma. Julgado
em 28.01.2003).

A notoriedade pressupõe que aquele profissional é o mais
adequado ao atendimento do serviço, tomando-se medida
essencial a comprovação de que os conhecimentos
dominados pelo profissional contratado exorbitam aqueles
obtidos pelos profíssionais em geral.

Avenida Domingos Sertão n^l.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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(destacamos)

Sobre o tema inexigibilidade do processo licitatório, o C. TCU editou a

Súmula n° 252, vazada nos seguintes termos:

"A inviabilidade de competição para a contratação de semços

técnicos, a que alude o inciso II do ari. 25 da Lei n° 8.666/1993,

decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico
especializado, entre os mencionados no ari. 13 da referida iei,

natureza singular do serviço e notória especialização do
contratado." (Destacamos)

Além dos requisitos até aqui dispostos, imprescindíveis à contratação direta,
por meio de inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 25, II. da Lei n°
8.666/1993, há de se ressaltar também a necessidade de instauração de um processo
administrativo prévio pelo Gestor, para que fique devidamente justificado o motivo da
inexigibilidade, assim como os elementos dispostos no parágrafo único do artigo 26 da
mencionada Lei n® 8.666/1993, a seguir reproduzido:

"Art. 26 (...)

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou
de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que
couber, com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que
justifique a dispensa, quando foro caso;

II • razão da escolha do fornecedor ou executante; III - justificativa
do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais
os bens serão alocados."

Avenida Domingos Sertão n^l.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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Acrescente-se, por oportuno, que o processo da ínexigibilidade de licitação

deve ser autuado e processado regularmente como todo e qualquer processo

administrativo, devendo conter os elementos enumerados no parágrafo único do artigo

26 da Lei n® 8.866/1993 e, por se tratar de uma relação contratual, recomenda-se,

também, a aplicação, no que lhe for compatível, do quanto disposto no artigo 38 da

referida Lei de Licitações e Contratos.

Nessa senda, Imperioso consignar que. em consonância com a mais recente

Jurisprudência do STF, aliado à presença dos requisitos legais autorizadores até aqui

examinados (inviabilidade de competição, singularidade do objeto, notória

especialização instauração de processo administrativo prévio), deve ficar demonstrado

também que o preço cobrado é compatível com o praticado pelo mercado, vejamos;

IMPUTAÇÃO DE CRIME DE INEXIGÊNCIA INDEVIDA DE
LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. REJEIÇÃO DA
DENÚNCIA POR FALTA DE JUSTA CAUSA. A contratação direta
de escritório de advocacia, sem licitação, deve observar os
seguintes parâmetros.' a) existência de procedimento
administrativo formal: b) notória especialização profíssional; c)
natureza singular do serviço: d) demonstração da inadequação da
prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público: e)
cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado.
Incontroversa a especialidade do escritório de advocacia, deve ser
considerado singular o serviço de retomada de concessão de
saneamento básico do Município de Joinville, diante das
circunstâncias do caso concreto. Atendimento dos demais
pressupostos para a contratação direta. Denúncia rejeitada por falta
de justa causa." (Inq. 3074/SC-SANTA CATARINA INQUÉRITO
Relator: Min. ROBERTO BARROSO Julgamento:26A)8/2014.
Órgão Julgador: Primeira Turma)

Avenida Domingos Sertão nfil.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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Em razão da confiança intrínseca à relação advogado e cliente, nota-se que

a inexígibilidade de licitação é único meio para a contratação do serviço advocaticio pela

Administração Pública, isso porque, a inexígibilidade de licitação pode se manifestar

ainda quando existam vários especialistas aptos a prestarem o serviço pretendido pela

Administração, já que todos eles se distinguem por características marcadas pela

subjetividade, por suas experiências de cunho particular.

A existência de uma pluralidade de profissionais aptos à satisfação do

objeto, como se disse, não descaracteriza a inexígibilidade, tampouco retira a carga de

subjetividade relativa à execução do objeto: cada profissional ou empresa o executaria

de uma forma, mediante a aplicação de seus conhecimentos, critérios, técnicas e táticas.

Diante dessa pluralidade de opções para satisfazer o objeto desejado, a questão que

naturalmente surge é a de como escolher a solução que melhor atenda ao interesse

público, remanescendo, na espécie, típico exercício de competência discricionária. Cabe

à autoridade competente e aos seus auxiiiares avaliar, motivadamente, a contratação

conveniente e oportuna para o município.

Assim é que diante de diversos advogados ou escritórios que sejam

portadores de especialização e reconhecimento para a efetiva execução do objeto

(serviço) pretendido pela Administração, a escolha que é subjetiva — mas devidamente

motivada — deve recair sobre aquele que, em razão do cumprimento dos elementos

objetivos (desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica) transmite à Administração a confiança de que o seu

trabalho é o mais adequado (confira-se, no TCU, o Acórdão 2.616/2015-Plenário, TC

017.110/2015-7, rei. Min. Benjamin Zymier, 21.10.2015).

Por esse motivo, a Administração, utilizando-se da discricionariedade a ela

conferida, avaliando conceitos de valor, variáveis em grau maior ou menor, escolhe um

dos especialistas em detrimento dos demais existentes.

Assim, como o grau de confiança depositado na contratação do profissional,

em razão da sua carga subjetiva, não é suscetível de ser valorado no bojo de um

certame licitatório que se encontra no âmbito de atuação discricionária do

administrador público, razão pela qual a competição em um procedimento licitatório padrão

se torna inviável.

Avenida Domingos Sertão n^l.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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Ademais é de ser observado que a contratação de profissionais jurídicos

envolve a estrita habilidade no trato profíssionai, sendo definido peio Conselho Federal

da Ordem dos Advogados do Brasil através de súmula a matéria, in verbis:

SÚMULA N. 04/2012/COPde 17.SET.2012. O CONSELHO PLENO
DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL, no uso das atribuições que lhe são conferidas nos arts.
75, parágrafo único, e 86 do Regulamento Geral da Lei n°

8.906/94. considerando o julgamento da Proposição n.
49.0000.2012.003933-

6/COP, decidiu, na Sessão Ordinária realizada no dia 17 de
setembro de 2012, editara Súmulan. 04/2012/COP, comoseguinte
enunciado: "ADVOGADO. CONTRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Atendidos os
requisitos do inciso II do art. 25 da Lei n° 8.666/93, é inexigível
procedimento licitatório para contratação de serviços advocatícios
pela Administração Pública, dada a singularidade da atividade, a
notória especialização e a inviabílização objetiva de competição,
sendo inaplicável à espécie o disposto no art. 89 (in totum) do
referido diploma legal."

Visto isso, para cumprir os requisitos legais e provar a notória

especialização, foram juntados Atestados de Capacidade Técnica, atestados estes que

evidenciam os trabalhos realizados pela equipe de advogados para outros órgãos

públicos, o que acabam por indicar a especialização notória desta banca de advogados,

e comprovadas ações judiciais que a mesma atuou.

Desse modo, provada a especialização notória do quadro da empresa que se

inexige licitação para a contratação, cabe ao administrador público a discricionarledade

para definir sobre a singularidade dos serviços prestados pela empresa em questão.

Outro ponto relevante a considerar na presente contratação é a absoluta

adequação do preço da prestação do serviço com os valores do mercado local.

O valor dos honorários discriminado na Proposta de Prestação de Serviços

apresentado pelo proponente constante nos autos e evidenciado também por essa CPL

em seu Relatório foi estruturado com base nos valores praticados para o mesmo objeto

em outros órgãos deste município e de município limítrofes, o que demonstra a

coerência do valor proposto com o efetivamente praticado na realidade local.

Avenida Domingos Sertão n^l.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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Resta definida, dessa forma, a possibilidade técnica da presente modalidade de

dispensa de licitação e perfeita adequação do preço proposto.

IV. CONCLUSÃO

Do exposto, constata-se que os pareceres jurídicos são atos administrativos

meramente enunciativos, constituindo uma opinião que não cria nem extingue direitos, sendo

um "expediente" praticado pela assessoria jurídica de enquadramento dos fatos sob o prisma

legal de sua ótica, dentro de uma certa coerência.

Por outro lado, não se quer dizer que ao parecerista é dado agir de forma

negligente, O que se afirma, ao contrário, é que a pessoa responsável pela veiculação de tal

ato emitirá um juízo acerca da matéria sob apreciação, cujos fundamentos arrolados

como base de sua opinio terão por base as mais variadas fontes (Lei, doutrina, jurisprudência

dos Tribunais, Decisões dos Tribunais de Contas e principalmente a supremacia do

interesse público) que, inevitavelmente, em alguns pontos, não comungarão de uma opinião

comum.

Assim, à vista do exposto, o parecer é pela regularidade jurídico-formal do

processo de inexigibilidade n" 001/2021

Na oportunidade, cite-se que a análise aqui formulada não tem por fim se imiscuir

em questões de ordem técnica, financeira e orçamentária inerentes ao procedimento,

limitando-se o emissor deste ato opinativo a avaliar apenas o seu aspecto jurídico-formal.

Derradeiramente, anoto que está o presente processo condicionado à apreciação

e aprovação da autoridade superior.

é o parecer.

Pastos Bonj >sto de 2021.

JoaquiirTP^ro destros Neto
OAB/MA n° 7923

Procurador Municipal de Pastos Bons-MA
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TERMO DE RATIFICÁCAO

Com base nos pressupostos de inexigibilidade de licitação

albergados na lei e nestes autos, ratifico os bem lançados fundamentos e

sustentados pela Comissão Permanente de Licitação e pela Assessoria

Jurídica, para, em seqüência, autorizar a contratação da Empresa DANIEL

LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua das Juçaras,

n (14, Quadra 44, Jardim Renascença, cidade de São Luis/MA, inscrita no

CNPJ n 09.181.344/0001-19, para a Prestação de Serviços de Assessoria e

Consultoria Jurídica, a fim de atender a demanda da Prefeitura Municipal

de Pastos Bons, no valor de R$15.O(X),Ü0 (quinze mil reais) mensal, pelo

período de 12 (doze) meses. Totalizando o valor global de R$180.000,00

(cento e oitenta mil reais).

Em obediência ao princípio da anualidade do l,>rçamento,

determino que esta contratação fique adstrita à vigência do crédito

orçamentário que dará suporte ao empenho, liquidação e pagamento da

despesa do exercício de 2021.

Estes autos estão com vLsta franqueada aos interessados que

queiram questionar-lhe a legalidade, nos termos da lei.

J'ublique--se. Cumpra-se,

Pastos Boas(MA), 03 de Agosto de 2021.

PAULO EMÍLIO ALVES Assinado de forma digitai por PAULO
EMÍLIO ALVES RIBEIRÓ:26»â6253300

RIBEIRO:26966255300 Dados: 202I.08.03 16m:44-03'00'

Paulo Emílio Alves Ribeiro

Secretário Municipal de Administração

Avenida Domingos SertSo n9i,(X)0, Centro. Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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D.ü. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS

TERMOS DE RATÍFICAÇÃO

EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS
HOSPITALARES - EMSERH

TERMO DE R.\TIFICAÇÃO V J67/202I, DISPENSA DE LI
CITAÇÃO - Processo n" 1Í6831/202I - EMSERH. O Piesidcn-
le da Empresa Maranhense de Sersiços Hospilalares - EMSERH.

Marcos Antônio da Silva Grande. CPF: 746.418.162-04. no uso de

suas atribuições legais, resolve ratificar a DISPENSA de lieilação.
DOS termos do art. 29, XV, da Lei Federal a" 13.303/2016 c art.

169, XV. do RILC/EMSERH. cujo objeto trata da contratação emer
gência! de empresa especializada na prestação de scr\iço de saúde

para atender a demanda externa do Hospital Geral dc Barrcirinhas
(ITKM Ü2 - SERVIÇO DE CIRURGIA GERALi. administrado pela

EMSERH. Contratada: INSTITUTO TRANSFORMAR, CNPJ N"

32JÜ4.n8/0001-0«. Rcpresenlanle Legal: KLAUBER DE ARAÚ
JO SOUZA. CPF: 439 939.073-53. Valor Tola! Contratado; RS

132.000.00 (cento e trinta e dois mil). Unidade Orçamentária:

21202 - EMSERH; Natureza da Despesa: 4-3-02-02-55- Servi

ços Médicos dc Cirurgia Geral. Prazo de vigência: 180 (cento c
oitenta) dias a contar da data da assinatura do contrato. Publique-se.

São Luis''MA, 30 de Julho de 2021. Marcos .Antônio da Silva Gran
de - presidente da EMSERH.

TERMO DE RATIFICAÇÃO N" 166/2021. DISPENSA DE LICI
TAÇÃO - Processo n° 116831/2021 - EMSERH. O Presidente da
Empresa Maranhense de Serviços Hospilalares - EMSERH, Marcos
Antônio da Silva Grande. CPF: 746.418.162-04, no uso de suas atri

buições legais, resolve ratificar a DISPENSA dc licitação, nos ter

mos do art. 29, \V. da Lei Federal n" 13.303/2016 e art. 169, XV,

do RILC/EMSERH. cujo objeto trata da contratação emergcncíal de
empresa especializada na prestação de serviço de saúde para atender
a demanda e.xtema do Hospital Gerai de Baneirinhas (ITEM (II -

SERVIÇO DE ANESTESIOLOGIAI, administrado pela EMSERH.
Coniraiada: GESTMEDH GESTÃO E.M SER\ IÇOS MÉD1CO-
-HOSPITALARES EIRELl EPP. CNPJ N° 63.428.957/0001-53.

Representante Legal: BRUNA VALÉRI.A DE MIRANDA SILVA.
CPF: 045.993.983-14. Valor Total Contratado; RS 134.400.00 (cen

to e trinta e quatro mil e quatrocentos reais). Unidade Orçamentá
ria: 21202 - EMSERH; Natureza da Despesa: 4-3-02-02-30- Ser

viços Médicos de .Anestesiologia Prazo dc vigência: 180 (cento e

oitenta) dias a contar da data d.v assinatura do contrato. Publique-se.

São Luis/MA. 30 de Julho de 2021 Marcos .Antônio da Silva Gran

de - Presidente da EMSERH.

TERMO DE RATIFICAÇÃO N° 168/2021. DISPENSA DE LICI-
TAÇ.ÃO - Processo n' 116831/2021 - EMSERH. O Presidente da
Empresa Maranhense dc Serviços Hospitalares - EMSERH. Marcos
Antônio da Silva Grande. CPF; 746.418.162-04, no uso dc suas atri

buições legais, resolve ratificar a DISPENSA de licitação, nos ter
mos do art. 29, XV, da Lei Federal n" 13.303/2016 c art. 169, XV.
do RILC/EMSERH. cujo objeto trata da contratação emcrgencial
de empresa especializada na prestação de serviço de saúde para aten
der a demanda externa do Hospital Geral de Barrcirinhas (ITEM 03
- Serviços Médicos - Clinica Geral), administrado pela HMSERII.
Contratada: AIOOl MED ASSISTÊNCIA E SERVIÇOS MÉDI
COS S/S - ME (MEÜMONEV). CNPJ N" 28.599.994/0001-23.

Representante Legal SAULO HERCULANO DE C.ARAALHO,
CPF: 877.725.823-15. Valor Total Contratado: RS 484.200.0(1

(quatrocenlos e oitenta e quatro mil e duzentos reais). Unidade Or
çamentária: 21202- EMSERH; Natureza da Despesa: 4-3-02-02-
13- Serviços Médicos - Clínica Geral. Prazo de vigência: 180
(cento c oitenta) dias a contar da data da assinatura do contrato. Publi
que-se.São Luís'MA, 30 dc Julho dc 2021. Marcos Antônio da Silva
Grande - Presidente da EMSERH.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DU MARANHÃO-LEMA

TERMO DE RATIFICAÇÃO. RATIFICO o Parecer Jurídico n"
189,-2021 - ASSEJUR'UEMA (lis n" 506/512). e AUTORIZO a

Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com flindamento

artigo 24. inciso XIII. da Lei Federal n," 8.666/93, no valor estima

do dc RS 27.479.448,00 (vinte sete milhões quatrocentos c setenta e

nove mil quatrocentos c quarenta e oito reais), que tem como obje
to serviços e operacionalização dos cursos dc graduação e pós-gra
duação á distância, intermediados pelo Núcleo de Tecnologia para

Educaçào-UEMANET. em favor da FUNDAÇÃO DE APOIO AO
ENSINO, PESQUISA E EXTENSÀO-FAPEAD. inscrita no CNPJ
sob o n^ü6.145.017'OOOI-13,PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

90340/2021. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE GESTO
RA: 240101-Universidade Estadual do Maranhâo/UEMA; UNIDA

DE ORÇAMENTÁRIA: 24201-Universidade Estadual do Maranhão/
UEMA: FUNÇÃO: 12-Fxlucaçâo; SUBFUNÇÃÜ: 364 - Ensino Su
perior: PROGRAMA 21 18 -Formação em Nivel Superior; AÇÃO:
177-Ensino de graduação; SUBAÇÃO: 3890-UEMANET; NATU
REZA DA DESPESA: 33.90.39.05; FONTE: 0103. Considerando

que foram atendidas as prescrições legais pertinentes, publique-se
para ciência dos interessados observadas as normas legais. São Luís.
03 de agosto de 2021. Prof. Dr. Gustavo Pereira da Costa - Reitor.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIACHÃO-MA

TERMO DE RATIFICAÇÃO. RATIFICO E RECONHEÇO A
DISPENSA DA LICITAÇÃO n" 05/2021. lendo em vista o Parecer
Assessoria Jurídica da Câmara Municipal para CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALU
GUEL DE LINK DE INTERNET PARA SUPRIR AS NECES

SIDADES ADMIMSTR-ATIVAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE

RI.ACH.ÃO-M.A. Autorizo a contratação da Pessoa Juridica: COELHO

E FERNANDES LTD.A-EPP. residente na Rua Bom Jesus, n" 850,

Centro, Balsas-MA, Inscrita no CNPJ sob o n" 05.875.227/00014)2

no valor global de RS 5.952.00 (Cinco Mil Novecentos e Cinqüenta
e Dois Reais). Riachào - MA. 27 dc Julho de 2021 UELTON SILVA
CANXTO - PRESIDENTE DA CÂMARA MI NICIPAL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS-MA

Proc. Administrativo n"30l02607.l47'2l; INEXIGIBILIDADE n^OO

1,2021: TERMO DE RATIFICAÇÃO: Com base nos pressupostos
de Inexlglbllidade dc Licitação albergados na lei c nestes autos, ra
tifico os bem lançados fundamentos do Inciso II. do Artigo 25 c/c

Art. 13. 111, ambos da Lei Federal n° 8666 '93. para, em seqüência,

autorizar a contratação da Empresa DANIEL LEITE & ADVOGA
DOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua dos Juçaras. n° 04. Quadra

44. Jardim Renascença, cidade de São Luis/MA, Inscrita no CNPJ

n° 09.181..344/0001-19. para a Prestação dos serviços de assessoria
Jurídica, especializada nas atividades que envolvam planejamento
fiscal, arrecadação, atualização, constituição, lançamento, e cobrança

dc crédito tributário, incluindo consultoria às atividades de auditoria,

de levanlamemo e recuperação de ativos fiscais, assessoria Jurídica
na inscrição de divida aliva e na emissão de documentos próprios dc
controle de arrecadação, além de assessoria na análise e atualização
das nomias municipais em conformidade com as regras tributárias vi
gentes. entre outros, ao Município de Pastos Bon&MA). no valor glo
bal da proposta dc preços por ela formulada de RS 15.000.00 (quin
ze mil reais) mensal, pelo periodc de 12(dozc) meses, totalizando o
valor global de R$180.000,00 (cento c oitenta mil mil reai.s).Estes
autos estão com vista franqueada aos interessado.s que queiram ques-
lionar-lhc a legalidade, nos tcnnos da lei. Publique-se. Cumpra-se.
Pastos Bons (MA). 03 de agosto de 2021. PAULO EMÍLIO ALVES
RIBEIRO. Secretário Municipal de Administração.
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CONVOCACÃO

AO limo. Sr.

Representante Legal
DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua das
Juçaras, n® 04, Quadra 44, Jardim Renascença, cidade de São Luis/MA,
inscrita no CNPJ n® 09.181.344/0001-19

Assunto: Convocação para assinatura do contrato

Ref; Processo Adm. 3010.2607.149/2021 - Inexigibilidade n® 001/2021

Prezado Senhor,

Convocamos V.S.^ para, no prazo máximo de 03 (três) dias,

comparecer a esta Prefeitura Municipal, situada à Avenida domingos Sertão

noi.OOO, São José, Pastos Bons/MA, e assinar o contrato para a Prestação de

Serviços de Assessoria e Consultoria Tributária, a fim de atender a demanda da

Prefeitura Municipal de Pastos Bons, de acordo com as especificações e

quantitativos contidas na Inexigibilidade no 001/2021.

Salientamos que a recusa injustificada implicará na aplicação da

penalidade prevista na legislação vigente do instrumento convocatório.

Pastos Bons (MA), 03 de Agosto de 2021.

Rodrigues dos Santos Mota
Secretária da CPL

RECEBIDO EM

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000



CSTADO OO MAKANHAO

PREFEITURA MUNIOPAL DE PASTOS BONS ■ MA

CNPJ - OS.277.i73/0001-7S
município membro 00 TERRITI^IO DA CIDADANIA CERRADO SUl MARANHENSE

PROCESSO ADMINISTRATIVO 3010.2607.149/2021
INEXIGIBILIDADE N.o 001/2021

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

PASTOS BONS E A EMPRESA DANIEL LEITE

& ADVOGADOS ASSOCIADOS, PARA O FIM

QUE ESPECIFICA.

Aos quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e um, de um lado a
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS, CNPJ n° 05.277.173/0001-75,

localizada na Avenida Domingos Sertão n^l.OOO, Bairro São José, cidade de PASTOS BONS
- MA, deste ato representada pelo Secretário Municipal de Administração, o Sr. Paulo Emílio

Alves Ribeiro, Brasileiro, Casado, portador do RG nO033482894-5 SSPMA e CPF

n0269.652.553-00, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e do outro

lado a empresa DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua das
Juçaras, n® 04, Quadra 44, Jardim Renascença, cidade de São Luis/MA, inscrita no CNPJ

n® 09.181.344/0001-19, neste ato representa pelo Sr. Sócio Administrador o Sr DANIEL DE

FARIA JERONIMO LEITE, Brasileiro, Advogado, Casado, portador do CPF N® 799.588.933-

04 e OABMA n05.991, residente e domiciliado à Rua dos Curiós, Quadra 13, Lote 17, Jardim

Renascença, na cidade de São Luís, estado do Maranhão, doravante denominada
simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo

n° 3010.2607.149/2021, e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento,

independente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem de comum

acordo, celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
N® 212/2021, regido pela Lei n.® 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto deste Contrato a realização dos Serviços de Assessoria jurídica,
especializada nas atividades que envolvam planejamento fiscal, arrecadação, atualização,

constituição, lançamento, e cobrança de crédito tributário, incluindo consultoria às
atividades de auditoria, de levantamento e recuperação de ativos fiscais, assessoria jurídica
na inscrição de dívida ativa e na emissão de documentos próprios de controle de
arrecadação, além de assessoria na análise e atualização das normas municipais em

conformidade com as regras tributárias vigentes, entre outros, ao Município de Pastos
Bons/MA, de acordo com a planilha vencedora em conformidade com o Edital de
INEXIGIBILIDADE N.o 001/2021, que, com seus anexos integram este instrumento,
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independente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. O presente Contrato está
consubstanciando no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n.° 8.666/93.

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR TOTAL

O valor do presente contrato é de R$15.000,00 (quinze mil reais) a ser pago mensalmente

pelo período de 12 (doze) meses, totalizando o valor de R$180.000,00 (cento e oitenta mil
reais), após a execução do serviços, pela CONTRATADA acompanhada da Nota Fiscal e

aprovação do Setor competente da CONTRATANTE, conforme planilha abaixo descrita,
extraída da proposta de preços vencedora do certame;

PARAGRAFO PRIMEIRO: O preço aqui contratado não sofrerá reajuste e inclui todas as
despesas com impostos, transporte, seguros, taxas ou outros tributos eventualmente

incidentes sobre os materiais.

:lausula terceira - d/ )ES DA CONTRATADA

Para a execução deste contrato, entre outras, constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Executa os serviços, na sede da Prefeitura Municipal, devendo o contrato dispor de um
funcionário qualificado para a execução dos serviços durante a semana e junto a CPL, como

também no acompanhamento das licitações que venham a serem realizadas, atendendo

ao disposto no TERMO DE REFERENCIA dos serviços e condições deste Contrato.

b) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
c) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE;

d) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do Contrato;
e) Obedecer os prazos de entrega dos serviços, recebimento e substituição, conforme o
Edital e Termo de Referencia;

f) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
funcionários venham a causar ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros quando da

execução do Contrato;
g) Substituir eventuais produtos que estejam com validade vencida e/ou que não estejam
em conformidade com o termo de referência e proposta de preços, com as mesmas

especificações;

h) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou no Termo de Contrato;
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j) Responsabiiizar-se pelas despesas dos Wbutos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia

e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do Contrato.

CLAUSULA QUARTA - Dj mRlGACOES DA CONTRATAr

Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se

compromete a:

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela

CONTRATADA;

b) Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e
condições estabelecidas no Edital;

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a CONTRATADA entregar fora das
especificações do Edital;

d) Comunicar à CONTRATADA após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor
responsável pelo recebimento dos produtos adquiridos;
e) Fiscalizar a execução do Contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
fj Efetuar o pagamento da CONTRATADA no prazo determinado no Edital e em seus
anexos, inclusive, no Contrato;
g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRAK

A CONTRATADA se obriga a se dispor a iniciar a execução do contrato, no prazo de 12
(doze) meses, a partir da assinatura deste juntamente com a ordem de serviços, podendo
ser prorrogado, consoante dispõe o art. 57 da Lei n. 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento mensal será feito em favor da empresa em até 30 (trinta) dias após o
fornecimento por meio de depósito em conta corrente, através de Ordem Bancária após a
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em que deverão ser discriminados os números
das respectivas requisições.

Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria Municipal de Administração, conforme a
execução mensal dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHi
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As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios do município
da seguinte dotação orçamentária:

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RNANÇAS
3.0.00.00.00 DESPESAS CORRENTES
3.3.00.00.00.00 Ouras Despesas correntes
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

O atraso Injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a
CONTRATADA à aplicação das seguintes multas de mora:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
b) 0,66%,(sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela
em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por
cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Além das multas aludidas no Item anterior, a CONTRATANTE
poderá aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, garantida a prévia e ampla defesa,
nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:
a) advertência escrita;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município de PASTOS
BONS pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a
Administração Pública, pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que a CONTRATADA
cumpra as condições de reabilitação;

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser
aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea "b".

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE
propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado,
apresentando provas que justifiquem a proposição.
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA estará sujeita à aplicação de sanções
administrativas, dentre outras hipóteses legais, quando:
a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e
aceito;
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela CONTRATANTE;
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Contrato.
Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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PARAGRAFO QUINTO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias

consecutivos contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela

CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEXTO - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou
cobrado diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio
da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração,

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição e até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.

CLÁUSULA NONA — DA RESCISÃO

A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as
conseqüências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento.

PARÁGRAFO PMMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente
Contrato, as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e ocorrerá nos termos do art.
79, do mesmo diploma legai.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por
ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII

do art. 78 da Lei n.° 8.666/93, devendo ser procedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade superior.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes,
sem qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que
haja conveniência para a CONTRATANTE.

PARÁGRAFO OUARTO - Fica ainda assegurado à CONTRATANTE, O direito à rescisão
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial,

nos seguintes casos:

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à
Contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o

pagamento do produto efetivamente entregue até a data da rescisão;

b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base
contratual;
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c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização
prévia e expressa da CONTRATANTE;

d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados

pela CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a entrega do objeto;

e) cometimento reiterado de falhas causadas na entrega do objeto.

PARÁGRAFO QUINTO- Em caso de rescisão Administrativa ficam reconhecidos os

direitos da Administração, prevista no art. 77 da Lei 8666/93, bem como na legislação
especial no que couber.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSaMOS OU SUPRESSÕES

A CONTRATADA se obriga a aceifâr nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou

supressões que se fazem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.

Os serviços deverão ser executados na sede da Prefeitura Municipal, devendo o contrato

dispor de um funcionário qualificado para a execução dos serviços junto a CPL de forma

presencial por no mínimo 03 (três) dias na semana e nos dias de sessão sejam presenciais
ou eletrônicas, prestando todo o acompanhamento das licitações, de forma técnica, sem
intervenção nas mesmas.

LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser executados no Prédio da
Prefeitura Municipal de PASTOS BONS/MA, a Avenida Domingos Sertão 1000, São José,
CEP 65,870-000, PASTOS BONS - MA, na Sala da Procuradoria Municipal, onde se

encontram todos os materiais necessários para a plena prestação dos serviços licitados.

DAS DEPENDÊNCIAS FÍSICAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS;

A Administração disponibilizará, durante a vigência do contrato, espaço físico e
equipamentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos que deverão serem

executados no horário de funcionamento da Procuradoria das 08:00 às 12:00 e das 14:00

as 17:00 horas, quando necessário, ficando o custo de manutenção destas instalações à
cargo da Administração.

A Administração será responsável pelo custeio e disponibiiizaçâo de todo material de

escritório necessário ao bom e regular andamento dos trabalhos conforme cronograma de
execução.

A licitante vencedora deverá dispor de ftincionário devidamente capacitado, com ampla
experiência no mercado devendo ser comprovado também através de atestado de
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capacidade, devendo o mesmo se fazer presente no Município de segunda a sexta-feira,
no horário de funcionamento da Procuradoria de 08:00 às 12:00 horas e quando
necessário, poderá também permanecer no horário de funcionamento interno das 14:00
as 17:00 horas em todos os dias, a cargo da Administração a necessidade.

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

conforme dispositivos da Lei Federal n® 8.666/93.

O referido Funcionário da empresa CONTRATADA terá acesso aos documentos e junto com

os demais funcionários do Município farão todos os serviços necessários ao bom e fiel

cumprimento as leis de ordem da Administração Pública no sentido de prestação de contas,
sua confidencialidade é se suma importância para o desempenho da função, não sendo
aceito a retirada de nenhum documento do setor.

Qualquer desconformidade na realização dos serviços em relação ao Edital será

comunicada pela Comissão de Recebimento/Fiscal de Contrato, obrigando-se a empresa a

realizar novamente e/ou substituir os serviços no prazo máximo de 01 (um) dia, sob pena

de incidir nas penalidades por descumprimento total do contrato, ficando o custo do

transporte por conta da empresa contratada.

No ato da entrega dos serviços, a mesma será após 30 (trinta) dias, a ser entregue

diretamente a Administração mensalmente, de posse da Nota de Empenho/Ordem de

Fornecimento, o recebedor fará o seu RECEBIMENTO PROVISÓRIO através da assinatura
do canhoto de recebido da Nota Fiscal/Fatura, representando esse ato a conferência do
produto entregue pela contratada, como a quantidade, valor unitário e o total dos mesmos.

Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços executados estão em
desacordo com a proposta, com defeito, fora da especificação ou incompletos, após a

notificação por escrito à contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e

suspenso o pagamento, até que sanada a situação.

A aceitação é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO do material, que será

realizado exclusivamente pelo recebedor, através da aposição, data e assinatura do

carimbo de "Atesto" na Nota Fiscal/Fatura.

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e

segurança do serviço, nem ético-profissional pela f)erfeita entrega do objeto pactuado,
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

A empresa fornecedora efetuará a qualquer tempo e sem ônus para o MUNICÍPIO DE
PASTOS BONS/MA, independente de ser ou não o fabricante do produto, a substituição de

toda unidade que apresentar imperfeições, defeito de fabricação, quaisquer irregularidade

ou divergência com as especificações constantes neste Termo de Referência, ainda que
constatados depois do recebimento e/ou pagamento.
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ATUALIZACAO FINANCEU

FINANCEIRAS E DESCONTOS

:OMPENSA(

ATUALIZAÇAO FINANCEIRA

No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o
valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se

referia até a data do efetivo pagamento, pelo índice de Preços ao Consumidor
Amplo- IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/IOO) N/30-1] x VP, onde:

AF = atualização financeira;

IPCA = percentual atribuído ao índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a
partir da data do adimplemento da etapa;

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento;

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste.

COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E DESCONTOS

No caso de eventual antecipação de pagamento, o valor devido poderá ser descontado

financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo

pagamento, pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, mediante aplicação
da seguinte fórmula:

AF = [{1 + IPCA/IOO) N/30-1] x VP, onde:

AF = atualização financeira;

IPCA = percentual atribuído ao índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a
partir da data do adimplemento da etapa;

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento;

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FISCAL DE CQNTRATC

A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO ou EQUIPE DE RSCAIS, conforme

o caso, o qual promoverá o acompanhamento do fornecimento dos produtos e a

fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro

próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer
fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma, conforme Artigo
58, inciso III, c/c Artigo 67, §§ 1° e 2° da Lei 8.666/93.

0 Fiscal de Contratodesignado para esse processo é o Senhor JOSÉ BURNETT PEREIRA DA
SILVA, nomeado através da portaria noi64/2021.

Aplicam-se, subsidiariamente as disposições constantes da SEÇÃO V da Lei n° 8.666/93,
que versa sobre inexecuçâo e rescisão dos contratos administrativos celebrados com a
Administração Pública.

Ficam ressalvadas as demais sanções administrativas aplicáveis aos Contratos

Administrativos, conforme disciplinam aos arts. 86, 87 e 88 da Lei r\° 8.666/93.
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SULA DÉCIMA QUARTA •• DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal rfi 8.666, de

21/06/1993, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas

justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRACÃO. CESSÃO OU

RANSFERÉNCIA DOS DlREnOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato,

bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e

aplicação das sanções administrativas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA HABILITA

A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos

legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que

comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações vertjais.

o extrato do presente Contrato será publicado pela CONTRATANTE na imprensa oficial,
obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei Federal n° 8.666/1993,
sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia.

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n® 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

1 gAwARl i 11 Lfil I»]

O presente contrato vincula-se ao Processo do INEXIGIBIUDADE n® 001/2021 e à proposta
vencedora, conforme exposto no inciso XI do artigo 55 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL

A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou
terceiros, razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000
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prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais, a que estiver
sujeita.

Fica eleito o foro da Cidade de PASTOS BONS - MA, com renúnaa expressa de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da
execução deste Contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado
o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado
conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

PASTOS BONS (MA). 04 de agosto de 2021.

PAULO CMIÜO ALVCS
RlBEmO;269662SS300

Asw•^4(lodTlo'tTu fl'grT«lpoi PAULO
I MILIO ALVLS n8tl><0^496i;LS300
UídOi ÍOJI.OÍ««l5iS-'l»-OJOO

PAULO EMÍÜO ALVES RIBEIRO
Secretário Munidpal de Administração de Pastos Bons-MA

COffTRATAffTE

I

DANIElXen^Ê ADVOGADOB ASSbOASOD
DANIEL DE Ftó^AOERONIf^O LEITB- Sóao Administrador

CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

CPF; OSi. 8*^1- 30JSO

uxy jgL-n-fe? ^JYlo/lCíio
ekn- 6JÍ. <^0^-

Avenida Domingos Sertão n>1.000, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 6S.380-(ra0
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iinprcssio de material gráfico. paraaicuJcras necessidades na Ma

nutenção da Secretaria Municipa) de .Administração de Nova Colinas'
MA. VALOR: RS 13.333.00 (tre/e mil. trezentos e trinta e três reais).

VIGÊNCIA: a partir da data da assinatura, com término em 31/12-2021.
nos lermos do artigo 57 da Lei n" 8.666. de 1993. DATA DE ASSINATU
RA: 28/07/2021. Josei Rego Ribeiro Prefeito Municipal.

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO N" 116'2021-FMS PAR
TES: O Município dc Nova Colinas. Estado do Maranhão, por Fundo
Municipal de Saúde. CNPJ n° 11.848.497/0001-19 e a empresa. H R
PEREIRA SOLUÇÃO INDUSTRIAL- ME. CNPJ; 22.748.812/0001 -
52. OBJETO: prestação de serviços gráficos, confecção e impressão
de malenal gráfico, para atender as necessidades na Manutenção da
Secretaria Municipal de Saúde de Nova Colinas/MA. VALOR: RS
13.333,00 {treze mil, trezentos e trinta e três reais). VIGÊNCIA: a
partir da data da assinatura, com tènnino em 31/12/2021. nos termos
do artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993. DATA DE ASSINATURA:
28/07/2021. Raquel dos Santos Calda Secretária Municipal de Saúde.

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO N" n7/202l-FMAS PAR

TES: O Município dc Nova Colinas. Estado do Maranhão, por intermé
dio da Fundo Municipal de Assistência Social. CNPJ: I3.637.036;'ü00l-
22 e a empresa. H R PEREIRA SOLUÇÃO INDUSTRIAL - ME. CNPJ:
22.748.812/0001-52. OBJETO: prestação de serv iços gráficos, confecção
c impressão de material gráfico, para atender as necessidades na Manu
tenção da Secretaria Municipal de Assistência Social de Nova Colinas/
MA. VALOR; RS 26.216.00 (vinte e seis mil. duzentos e dezesseis

reais). VIGÊNCIA: a partir da data da assinatura, com termino em
31/12/2021. nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666. de 1993. DATA
DE ASSINATURA: 28/07/2021. Glaueia Maria Maranhão Pinto Ri

beiro Secretária Municipal de Assistência Social.

EXTRATO DE CONTRATO- CONTRATO N" 118/3021-EDÜC.

PARTES: O Município de Nova Colinas, Estado do Maranhão, por inter
médio da Secretaria Municipal de Educação, CNPJ n" 07,950.608/0001-
26 e a empresa. H R PEREIRA SOLUÇÃO INDUSTRIAL - ME. CNPJ;
22.748.812/0001-52. OBJETO: na prestação de serviços gráficos, con
fecção e impressão de material gráfico, para atender a.s necessidades na
Manutenção da Secretaria Municipal de Educação de Nova Colina» MA.
VALOR: RS 41.925.25 (quarenta e um mil, novecentos e vinte e cinco
reais e vinte cinco centavos). VIGÊNCIA: a patlir da data da as.sinarura,
com término em 31'12/2021, nos temios do artigo 57 da Lei n" 8.666,
de 1993. DATA DE ASSIN.ATURA; 28/07 2021. Maria leda Sousa

Castro Secretária Municipal de Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA
ROCQUE/MA

EXTRATO DE CONTRATO: N" 1932021; - MODALIDADE: Dis

pensa dc licitação n" 033 2021: CONTR,'\TANTB. Prefeitura Muni
cipal de Senador La Roeque''MA. CNPJ; 01.598.97))/üOül-ül. CON
TRATADO: NONILTON ALVES SANTANA-CPF. 833.448.373-20:

OBJETO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOMPANHAMEN
TO E MANUTENÇÃO(CORR£TlVA E PREVENTIVA) NOS
DESKTOPSíSERVIDOR e SERVIÇOS DE E-MAIL CORPORATI
VO. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
SENADOR LA ROCQÜE.MA: BASE LEGAL: An. 24". inciso II da
Lei Federal n" 8.666/93; DATA DA ASSINATURA DO CONTRA

TO: 28/07/2021: VIGÊNCIA: 31 /12''2021; DOTAÇÃO ORÇAMEN
TARIA: 04.122.0052.2-010; VALOR TOTAL: R$ 17.000,00; FON
TE DE RECURSO: Tesouro Municipal. Senador La Rocque-MA. 29

de Julho dc 2021. Marcos José Ribeiro Lúcio - Sccreiario Municipal
de Finanças e Orçamento - Ordenador da Despesa.

EXTRATO DE CONTRATO: N" ) 942021; - MODALIDADE: Dis
pensa de licitação n" 034/2021; CONTRATANTE. Pretêitura Mu
nicipal de Senador La Rocquc'MA. CNPJ: 01.598.970''0üül-0I.
CONTRATADO: H R COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELÍ - CNPJ..
19.224.53&000I-4I; OBJETO AQUISIÇÃO DE 2 CPUS PARA UTl-

LIZAÇ.ÀÜ COMO SLR\ lDORES. CARA AI KNDER AS NECESSI
DADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUBTvIA; BASE
LEGAL: An. 24". inciso II da Lei Federal n" 8.666/93; DATA DA ASSI

NATURA DO CONTRATO: 28/07/2021; VIGÊNCIA: 31/12/2021;
IX7TAÇÀ00RÇAMF.NTARIA: 04.122.0052.2-010; VALOR TOTAL:
RS 11.155,00; FONTE DE RECURSO: Tesouro Municipal. Senador La
Rocque-MA, 29 de Julho de 2021. Marcos José Ribeiro Liicio - Secre

tario Municipal dc Finanças e Orçamento - Ordenador da Despesa.

EXTRATO DE CONTRATO: N". 195/2021; -ADESAO A ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS N" 045/2021 --CARONA" N" 004/2021;

CONTRATANTE: Município de SENADOR LA ROCQUE-MA -

CNPJ. 01.598.970/0001-01; CONTRATADA: H. DOS SANTOS

BRAGA COMÉRCIO E SERVIÇOS - CNPJ.: 24.704.746,0001-44;
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de
sinalização venical e horizontal, para atender as necessidades do Mu
nicípio de Senador La Rocque/MA; FUNDAMENTO LEGAL: Lei
Federal n" 8.666/93; DATA DE ASSINATLIRA DO CONTRATO:

30'07'2021: VIGÊNCIA: ()4/05''2022; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ
RIA: 26.782.1202.2-038; VALOR TOTAL: RS 338.082JI; FONTE DE

RECURSOS: Tesouro Municipal. SENADOR LA ROCQUE (MAI. 04
de Agosto de 2021. Marcos José Ribeiro Lúcio - Ordenador da Despesa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS-MA

EXTRATO DO CONTRATO N" 213/2021-PMPB-REF.: INEXIGIBI

LIDADE n" 002/2021 - PARTES; PREFEITURA MUNICIPAL DE

PASTOS BONS (MA), através de sua SECRETARIA MUNICIPAL

DF- EDUCAÇÃO e a empresa PILARES DO SABER l.TDA. CNPJ
23.607.757/0001-13 OBJETO: Aquisição de Livros Didáticos e Pro
jetos Pedagógicos, para o atendimento da Prefeitura Municipal de
Pastos Bon&íMA - VALOR GLOBAL: RS998.489,00 (novecentos e

noventa e oito mil quatrocentos e oitenta e nove reais). DOTAÇAO
ORÇAMENTÁRIA 12 361 0064 1049 MANUT E FUNC ENSINO
FUNDAMENTAL - FUNDEB 40% 3.3.90.32 MATERIAL, BEM

OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA..- PRAZO DE
VIGÊNCIA: até 31/12/202! - BASE LEGAL: Inciso I. art. 25 da

lei n°. 8.666/93 - DATA DA ASSINATURA: 05 de agosto de 2021.
SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de Educação do Município de
Pastos Bons/MA, através de sua Secretária, a Sr. Claudiana Câmara

Guimarães Costa e o Sr. Almir de Jesus Leite Silva. Pela CONTRA

TANTE. 05 de agosto de 2021. Claudiana Câmara Guimarães Costa,
Secretaria Municipal de Educação do Município de Pastos Bons/MA.

EXTRATO DO CONTRATO N" 212,2021 - PMPB - RKF.; INEXI-

GIBILÍDADE n" 001/2021 - PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL

DE PASTOS BONS (MA), através de sua SECRETARIA MUNICI

PAL DE ADMINISTRAÇÃO e a empresa DANIEL LEITE & AD
VOGADOS ASSOCIADOS. CNPJ n' 09.181.344,0001-19 - OB

JETO: Prestação dos serviços de assessoria jurídica, especializada
nas atividades que envolvam planejamento fiscal, arrecadação, atu
alização. constituição, lançamento, e cobrança de crédito tributário,
incluindo consultoria ás atividades de auditoria, de levantamento e

recuperação de ativos fiscais, assessoria jurídica na inscrição de dí
vida ativa e na emissão dc documentos próprios de controle dc ar
recadação, além de assessoria na análise e atualização das normas
municipais em confonnidade com as regras u-ibutárias vigentes, en
tre outros, ao Município de Pastos Bons/MA - VALOR GLOBAL:
RS15.000.00 (quinze mil reais) mensal, pelo período de l2(doze)
meses, totalizando o valor global dc RS180.000.00 (cento e oitenta

mil reais). DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA 04.122.0020.2005.0000
MANUT FUNC DE ADMINISTRAÇ.ÀO - J.O.ÜO.OO.OO DESPESAS
CORRENTES - 3.3.(«).00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
-3.3.90.35.00 Serviços dc Consultoria.- PRAZO DE VIGÊNCIA: 12
meses - BASE LEGAL: Inciso 11. do Artigo 25 c/c Art. 13.111. ambos
da Lei Federal n" 866fi''93- DATA DA ASSINATURA: 04 de agosto de
2021. SIGNATÃRIOS: Secretaria Municipal de Administração do Mu-
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nicipio de Pusliis Biviis \1A. através dc sou Seereturin. a Sr. PAULO
EMÍLIO ALVES RIBEIRO. Secretário Municipal de Administração
e o Sr. DANIEL DE EARIA JERONIMO LEITE. Pela CONTRA

TANTE. 04 de agosto de 2021. PAULO EMÍLIO ALVES RIBEIRO.
Secietárin Municipal de Administração do Município dc Pastos RoavMA.

CONVÊNIOS

SECRETARIA DE ESTADO DASEGURANÇA PÚBLICA

RESENHA DE CONV ftNlO.RESENHA DE CONVÊNIO N" 60
/2U21 -ASSEJUR'SSP.PROCESSO N" I0859ÍÍ/202I-SSP. dc 15/
06/2021.ESPÉCIE: Convênio n" 61 2021 - SSP. dc 02/08.'2021.PAR

TES: SECRETARIA DE ESTADO DA SEGUR.ANÇA PÚBLICA -
SSP/MA. de CNPJ 06..1S4.5OÜ/0O0I-Ü8. como CONVENENTE,

o INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO DO ESTADO DO MARA
NHÃO - IDHNT/MA como INTERVENIENTE e a PREFEITURA

MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE MA. de CNPJ n° 06.096218/0

001-78. como CONVENIADA. OBJETO: Cooperação miitua entre

os participes, objetivando estabelecer condições para implantação,
funcionamento e fiscalização de um Posto de Identificação na sede
do município ora CONVENIADO. BASE LEGAL: Lei Federai n°
8.666/9.1. de 21.06.199.1.PRAZO: O presente Convênio vigorará
pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da assi
natura, podendo ser prorrogado, caso haja interesse das partes.SIG-
NAT.ÁRIOS: Jefferson Miler Portela e Silva - Secretário dc Estado

da Segurança Pública - SSP/MA, de CPF n° 251.637.953-68. pela
CONVENENTE. o Diretor do Instituto de Identificação do Estado

do Maranhâo-iDENT.'MA. Sr. Fábio Sérgio Vicgas Castro, de CPF
N° 406.727.433-53. como INTERVENIENTE e a Prefeita Munici

pal de BENEDITO LEITE/MA. Sr. Ramon Carvalho de Barres, dc CPF
n° 005.777.303-39, pela CONVENIADA.DATA DA ASSINATURA:
02 de agosto de 2021 .AVERBAÇ.ÃO: O presente Convênio foi trans
crito em livro próprio desta Assessoria Juridica-SSP. ASSESSORIA
JURÍDICA DA SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA

PÚBLICA-SSP. EM SÃO LUÍS'MA. 02 DE AGOSTO DE 2021.
MAROARETH MOURA DA SILVA-Chefc da Assessoria .luridica/SSP.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA

RESENHA DO CONVÊNIO N" (I01/2I)21-LGCC/SINFRA PRO
CESSO V: 226626/2019-SINFRA. DAS PARTES: O ESTADO

DO MARANHÃO por Intermédio da Secretaria de Estado da Intra-
esirutura - SINFRA, inscrita no CNPJ sob o n' 08.892.295/0001-
60, neste ato representado pelo seu Subsecretário da Secretaria de
Estado da infraestrulura/SlNFRA, como Ordcnador de Despesas, o

Sr. JONAS ALVES DOS REIS DIAS, conforme ID ÜÜ852197.

designado pela Portaria n". 11 de 04 de janeiro de 2021, do Se
cretário de Estado da infraestrutura/SlNFRA. brasileiro. ca.sado,

administrador, portador do RG n° 333992946 SSP/MA. inscrito
no CPF n" 824,750.673-49 e a Prefeitura Municipal dc BACURI-

TUB.A/MA, inscrita no CNPJ sob o n° Cl .612.534/0001-31. DO OB
JETO: O presente Convênio tem por objeto a IMPLANTAÇ.ÃO E
MELHORAMENTO DE ESTRADAS MCINAIS NO TRECHO

QUE LIGA A SEDE AO POVOADO TUCUM DO MUNICÍPIO
DE B.ACURITUB.VMA. eonformc projeto e Plano de Trabalho. 22
PRAZO: \ ir.FNTIA: 12 (doze) mcses. contados a partir de sua as

sinatura \'A1 OR: a) U valor total do Convênio c de RS 105,000.00

(cento c cinco ml! reais); b) Cabendo ao CONCEDENTE a impor
tância dc RS 100.000.00 (cem ml! reais): e) E ao CONVENENTE

o equivalente a RS 5.000,00 (cinco mil reais), a titulo de contra
partida. DATA DA A.SSINATLRA: 03 dc agosto de 2021 MSE
LEGAL: Lei n" 8.666/93. São Luis, 03 dc agosto de 2021. Instrução
Normativa n". 01'97, da STN/MF. c Instrução Normativa n". 1)18, de

03 de setembro de 2008 do Tribunal dc Contas do Estado do Mara
nhão. ASSINATURAS: JONAS ALVES DOS REIS DIAS, confor

me ID 00852197, portador do RG n" 333992946 SSP/MA. inscrito no

CPI- n" 824.750.673-49. pela SINFRAe LE I ICTA LÍBIA BARRüS

COSTA, brasileira, solteira, portadora do RO n " 00098453098-3

SSP MA c CPF n." 006.652.973-51. domiciliada na Rua SÍo João.

S/N", Centro, CEP: 65233-000. Bacurituba/MA. pela Prefeitura Mu

nicipal dc BACURITUBA/MA. José Orlando de Lemos Gestor de
Contratos e Convènios-UGCC 'SINFRA ID 00874940.

CONVOCAÇÕES

SECRETARIA DE ESTADOS DAS CIDADES E

DESENVOLVIMENTO URBANO

CONVOCAÇ.ÃO. Processo AdmÍDistrailvo n° 65659/2021. São
Luís. 06 de Agosto de 2021. CONCORRÊNCIA n" 025/2021. OB
JETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
ÂREADE ENGENHARIA CIVIL. PARA AMPLIAÇÃO DOS SER
VIÇOS DE CAPTAÇÃO, RESERVAÇÃO. TRATAMENTO (ETA),
DISTRIBUIÇÃO F. PRODUÇÃO DO SISTEMA DE ABASTEXI-
MENTO DE ÁGUA- SAADO MUNICÍPIO DE ViANAMA. COM
0 FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS, EQUIPAMEN

TOS E MÃO DE OBRA. Prezado Senhor. .A Comissão Setorial dc

Licitação - CSL, instituída pela PoiTaria n" 022'202l, de 05 de feve
reiro de 2021. CONVOCA Vossa Senhoria para a sessão de reabertura
da Concorrência n° 025/2021. com o objetivo de dar prosseguimento ao
certame licitatório. a ser realizada no dia 13/08/2021, às 09:00 horas, no

auditório da Secretaria de Estados das Cidades e Desenvolvimento - SE-

CID, situada na Avenida Genilio Vargas. 1.908, Monte Castelo (Fabril).
São Luís - MA. Informamos que, caso não seja possível o compareci-
mento do rcprescnianle/procuradorcredenciado na sessão attenor. a litiiame
poderá credenciar outro representante procurador desde que observadas as
noimas csübelaidas no iicm 12.4 do Edital. Atenciosamente. MARCE

LO GII1MAR.4ES BOUCINHAS-PrcsidcntedaCSLSEtTD

SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE CENTRO NOVO DO MARANH.ÃO

CNPJ 23.792.007/0001-99

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DAS ELEIÇÕES SINDICAIS. A
Co missão Eleitoral do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais

de Centro Novo do Maranhão - SINSPM-CN. eleita cm Assembléia

Geral, convoca a categoria profissional que abrange todos os Servi
dores Ptíblicos Municipais, independentemente do Regime Jurídico,
ligados à Administração Pública Direta. Indireta e Câmara Municipal
do Município de Centro Novo/MA. sócios deste sindicato com pelo
menos 03 (três) meses de filiados e quites com o mesmo para partici
parem do processo de eleição deste sindicato para renovação da Dire
toria e Conselho Fiscal a ser realizado na data de 04 dc Setembro de
2021. no horário das 08:30 horas às 16:00 horas, com 01 (uma) uma
fixa na sede deste sindicato. localizado na Avenida Geiúlio Vaigas -
n"586. Centro-Centro Novo doMaranhào/MA. Na fomiaestatutária

fica aberto o prazo de 20 (vinte) dias corridos para registro de chapas,
a contar da publicação do presente edital, o qual deverá ser solicita
do via requerimento à comissão eleitoral que manterá secretaria na
sede deste sindicato no horário de Ü9:00hs as I LOOhs e das 15:00 as

17:ü0hs. ü requerimento de registro de chapa deverá constar obriga
toriamente nome completo, cópia de CPF e RG e cargo a que concor
re de cada integrante da chapa, devidamente assinado pelo candida
to a presidente. As candidaturas poderão ser impugnadas mediante
apresentação de provas de ilícitos em até 24 horas após divulgação
da lista das chapas registradas no mural do sindicato, por qualquer
associado em dias com suas obrigações estatutárias. Todo e qualquer
ato da comissão será publicado ni> mural do sindicato. Centro Novo
do Maranhão/MA. 06 dc Agosto de 2021. Raimundo Borges De Car
valho Neto - Presidente da Comissão Eleitoral do SINSPM-CN,
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^PASTOS BONSj ESTAOO OO MARANHAO
PRCniTURA MUNiaPAl OE PASTOS SONS - MA

CNPJ - 05.277.173/0001-7S
município membro OO TERRITÓRIO OA CIDADANIA CERRADO SUt MARANHENSE

Ref.: Inexigibilidade n°. 001/2021.

Objeto: Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços de

Assessoria jurídica, especializada nas atividades que envolvam planejamento fiscal,
arrecadação, atualização, consbtuição, lançamento, e cobrança de crédito tributário,
incluindo consultoria às atividades de auditoria, de levantamento e recuperação de
ativos fiscais, assessoria jurídica na inscrição de dívida ativa e na emissão de

documentos próprios de controle de arrecadação, além de assessoria na análise e
atualização das normas muniapais em conformidade com as regras tributárias
vigentes, entre outros, ao Município de Pastos Bons/MA.

Travado entre as partes o vínculo contratual, nesta data, AUTORIZO o início do
Serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica, a fim de atender a demanda da Prefeitura

Municipal de Pastos Bons, pela empresa DANIEL LErre & ADVOGADOS ASSOCIADOS,
estabelecida na Rua das Juçaras, n° 04, Quadra 44, Jardim Renascença, cidade de São
Luis/MA, inscrita no CNPJ n° 09.181.344/0001-19, no valor de R$15.000,00 (quinze mil

reais) mensal, pelo período de 12 (doze) meses, Totalizando o valor global de
R$180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

Publique-se por afixação no local de costume.

Pastos Bons(MA), 04 de agosto de 2021.

PAULO EMÍLIO ALVES AsslnadodefbrmadigltalpwPAULO
EMÍLIO ALVES RIBEnO;269662SS300

RIBEIRO:26966255300 Dados 2021.08.04 is-í&aa-osw

1'iiult) Emiho Alves Ribeiro

Secreiàrio Municipal de Administração

IVihbcjiUi-miM/ili/írOl p.»t üj ̂tcf^^nJr4c•n(l ifno dn Paitmita .VÍuiiKipí). i-m amplo c
fiitl uci-«3i, uii puhbcn.

Avenida Domingos Sertão n9l 000, Centro, Cidade de Pastos Bons-MA, CEP 65.380-000


